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1 – ATA DA 145ª SESSÃO DELIBERATIVA 
ORDINÁRIA, EM 14 DE AGOSTO DE 2008

1.1 – ABERTURA
1.2 – EXPEDIENTE
1.2.1 – Discursos do Expediente
SENADORA IDELI SALVATTI, como Líder – 

Registro da abertura, hoje, do seminário para tratar 
das mudanças do Código Penal, organizado pelo 
Instituto Brasiliense de Direito Público. Sugestões 
sobre a questão dos “candidatos ficha-suja”. ........ 30570

SENADOR GILBERTO GOELLNER – Pre-
ocupação com a edição, pelo Presidente Lula, do 
Decreto nº 6.514, com o propósito de regulamentar 
dispositivos de leis sobre o meio ambiente. .......... 30571

SENADOR GEOVANI BORGES – Registro 
de que o Estado do Amapá é o primeiro a enviar 
o Plano Anual de Outorga Florestal para 2009, ao 
Ministério do Meio Ambiente.................................. 30574

SENADOR AUGUSTO BOTELHO – Preo-
cupação com uma nova epidemia de dengue no 
Estado de Roraima................................................. 30575

SENADOR PAULO DUQUE – Necessidade 
de os senadores conhecerem a Região Norte. ..... 30577

SENADOR JEFFERSON PRAIA – Alerta para 
a questão de se conhecer a Amazônia.................. 30579

SENADOR EFRAIM MORAIS – Apelo em fa-
vor da votação do Projeto de Lei nº 259, de 2004, 
da autoria de S. Exª, que dispõe sobre a anistia, o 
rebate, a repactuação e o alongamento de dívidas 
oriundas de operações de crédito rural.................. 30581

SENADOR CASILDO MALDANER – Reflexão 
acerca do debate sobre as eleições municipais..... 30584

SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI – Re-
púdio à visita de relator da ONU à reserva Raposa 
Serra do Sol, em Roraima. .................................... 30586

1.2.2 – Projetos recebidos da Câmara dos 
Deputados

Projeto de Decreto Legislativo nº 201, de 
2008 (nº 426/2007, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Beira-
Rio FM Presidente Epitácio S/C Ltda., para explo-
rar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Presidente Epitácio, Estado 
de São Paulo.......................................................... 30592

Projeto de Decreto Legislativo nº 202, de 
2008 (nº 429/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio e TV 
Farol da Comunicação Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Barão do Grajaú, Estado do Maranhão.. 30600

Projeto de Decreto Legislativo nº 203, de 
2008 (nº 485/2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada 
à Rádio Café Londrina Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Londrina, Estado do Paraná.................. 30607

Projeto de Decreto Legislativo nº 204, de 
2008 (nº 486/2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio 
Serra da Esperança Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Inácio Martins, Estado do Paraná..... 30611

Projeto de Decreto Legislativo nº 205, de 
2008 (nº 512/2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Funda-
ção Educativa Nordeste para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Lagoa Vermelha, Estado do Rio Grande 
do Sul...................................................................... 30615

Projeto de Decreto Legislativo nº 206, de 
2008 (nº 513/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação 
de Moradores do Recanto das Emas – AREMAS, 
para executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade do Recanto das Emas, no Distrito Fede-
ral............................................................................ 30619

1.2.3 – Comunicações da Presidência
Fixação do prazo determinado de quarenta e 

cinco dias para tramitação dos Projetos de Decreto 
Legislativo nºs 201 a 206, de 2008, lidos anterior-
mente, e abertura do prazo de cinco dias úteis para 
recebimento de emendas perante a Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática, onde serão apreciados terminativamente.. 30627

Término do prazo, ontem, sem oferecimento 
de emendas ao Projeto de Resolução do Senado 
nº 44, de 2008, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Belford Roxo (RJ) a contratar operação de cré-
dito externo, com garantia da União, com o Banco 
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Interamericano de Desenvolvimento – BID, no va-
lor de até treze milhões e duzentos mil dólares dos 
Estados Unidos da América. ................................. 30627

Término do prazo, ontem, sem oferecimento 
de emendas ao Projeto de Decreto Legislativo nº 
189, de 2008, que aprova a Programação Monetá-
ria para o segundo trimestre de 2008..................... 30627

Término do prazo, ontem, sem oferecimento 
de emendas ao Projeto de Decreto Legislativo nº 
190, de 2008, que aprova a Programação Monetá-
ria relativa ao terceiro trimestre de 2008. .............. 30627

Recebimento da Mensagem nº 158, de 2008 
(nº 605/2008, na origem), de 13 do corrente, pela 
qual o Presidente da República solicita seja autori-
zada a contratação de operação de crédito externo, 
com garantia da República Federativa do Brasil, no 
valor de até oitenta e três milhões, duzentos e seten-
ta mil dólares dos Estados Unidos da América, de 
principal, entre o Município de Porto Alegre, Estado 
do Rio Grande do Sul, e o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento – BID, destinada a financiar o 
“Programa Integrado Sócio-Ambiental – PISA”. .... 30627

1.2.4 – Leitura de requerimento
Nº 979, de 2008, de autoria do Senador Edu-

ardo Azeredo, solicitando voto de pesar pelo faleci-
mento do Ministro Sebastião Alves Reis, do extinto 
Tribunal Federal de Recursos. ............................... 30730

1.2.5 – Mensagem do Presidente da Re-
pública

Nº 167/2008 (nº 607/2008, na origem), infor-
mando que se ausentará do País nos dias 14 e 15 
de agosto, em visita oficial ao exterior. .................. 30730

1.2.6 – Leitura de Projeto de Lei do Con-
gresso Nacional

Nº 31, de 2008-CN (nº 602/2008, na origem), 
que altera o anexo V da Lei nº 11.647, de 24 de 
março de 2008........................................................ 30730

1.2.7 – Comunicação da Presidência
Remessa à Comissão Mista de Planos, Orça-

mentos Públicos e Fiscalização, do Projeto de Lei nº 
31, de 2008-CN, lido anteriormente, e estabelecimento 
de calendário para a tramitação da matéria. ............. 30745

1.2.8 – Ofícios
Nº 84/2008, de 13 do corrente, da Liderança do 

PT e do Bloco de Apoio ao Governo no Senado Fe-
deral, de substituição de membro na Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. ...... 30745

Nº 304/2008, de 12 do corrente, do presiden-
te do Fipa, encaminhando a documentação relativa 
à eleição de S. Exª para a presidência do Fórum 
Interparlamentar das Américas, para o período 
2006/2008. ............................................................. 30745

1.2.9 – Leitura de projeto
Projeto de Lei do Senado nº 308, de 2008, 

de autoria do Senador Romeu Tuma, que dispõe 
sobre as ocupações e profissões de nível superior 
que integram a área de saúde e dá outras provi-
dências................................................................... 30745

1.3 – ORDEM DO DIA
Não houve acordo das Lideranças para 

apreciação do item 1 da pauta. São as seguintes 
as matérias cuja apreciação fica sobrestada:

Item 1 (Encontra-se sobrestando a pauta, 
nos termos do § 6º do art. 62 da Constituição 
Federal)

Projeto de Lei de Conversão nº 19, de 2008, 
que altera a legislação tributária federal, modifi-
cando as Leis nºs 10.865, de 30 de abril de 2004, 
11.196, de 21 de novembro de 2005, 11.033, de 21 
de dezembro de 2004, 11.484, de 31 de maio de 
2007, 8.850, de 28 de janeiro de 1994, 8.383, de 30 
de dezembro de 1991, 9.481, de 13 de agosto de 
1997, 11.051, de 29 de dezembro de 2004, 9.493, 
de 10 de setembro de 1997, 10.925, de 23 de julho 
de 2004; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 428, de 2008)....................... 30746

Item 2 (Encontra-se sobrestando a pauta, 
nos termos do § 6º do art. 62 da Constituição 
Federal)

Projeto de Lei de Conversão nº 20, de 2008, 
que autoriza a União a participar em Fundo de 
Garantia para a Construção Naval – FGCN, para 
a formação de seu patrimônio; altera as Leis nºs 
9.365, de 16 de dezembro de 1996, 5.662, de 21 
de junho de 1971, 9.019, de 30 de março de 1995, 
11.529, de 22 de outubro de 2007, 6.704, de 26 de 
outubro de 1979, e 9.818, de 23 de agosto de 1999; 
e dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 429, de 2008).................................... 30746

Item 3
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 

do parágrafo único do art. 353 do Regimento 
Interno)

Projeto de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 
(apresentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, Re-
lator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), que 
aprova a Programação Monetária para o quarto 
trimestre de 2007.................................................... 30747

Item 4
Projeto de Decreto Legislativo nº 137, de 2008 

(apresentado como conclusão do Parecer nº 539, 
de 2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Jayme Campos), que 
aprova a Programação Monetária para o primeiro 
trimestre de 2008.................................................... 30747

Item 5
Projeto de Decreto Legislativo nº 189, de 2008 

(apresentado como conclusão do Parecer nº 780, 
de 2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator: Senador Romero Jucá), que aprova a Pro-
gramação Monetária para o segundo trimestre de 
2008........................................................................ 30747

Item 6
Projeto de Decreto Legislativo nº 190, de 2008 

(apresentado como conclusão do Parecer nº 781, de 
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2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor: Senador Romero Jucá), que aprova a Programa-
ção Monetária para o terceiro trimestre de 2008...... 30747

Item 7
Proposta de Emenda à Constituição nº 48, 

de 2003, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Antonio Carlos Magalhães, que dispõe sobre 
aplicação de recursos destinados à irrigação......... 30747

Item 8
Proposta de Emenda à Constituição nº 5, de 

2005, tendo como primeiro signatário o Senador 
Cristovam Buarque, que altera o art. 45 da Cons-
tituição para conceder ao brasileiro residente no 
exterior o direito de votar nas eleições. ................. 30747

Item 9
Proposta de Emenda à Constituição nº 38, 

de 2004, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Sérgio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, 
da Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminando 
com o voto secreto do parlamentar........................ 30748

Item 10
Proposta de Emenda à Constituição nº 50, 

de 2006, tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50-A e altera os arts. 
52, 55 e 66, da Constituição Federal, para estabe-
lecer o voto aberto nos casos em que menciona, 
terminando com o voto secreto parlamentar.......... 30748

Item 11
Proposta de Emenda à Constituição nº 86, 

de 2007, tendo como primeiro signatário o Senador 
Alvaro Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Cons-
tituição Federal (determina o voto aberto para a 
perda de mandato de Deputados e Senadores). ... 30748

Item 12 (tramitando nos termos dos arts. 
142 e 143 do Regimento Interno)

Projeto de Lei do Senado nº 142, de 2005, de 
iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de Inqué-
rito, Desmanche, que altera a redação do art. 126 
da Lei nº 9.503, de 24 de setembro de 1997, renu-
mera e altera o seu parágrafo único, passando-o 
para § 1º e acrescenta os § 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º 
e 9º, instituindo ainda, os arts. 126-A e 126-B. ...... 30748

Item 13 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18, 
de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 
9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 20, 
de 1999, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor José Roberto Arruda, que altera o art. 228 da 
Constituição Federal, reduzindo para dezesseis 
anos a idade para imputabilidade penal................. 30748

Item 14 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 220, 
de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 
9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 18, 
de 1999, tendo como primeiro signatário o Senador 

Romero Jucá, que altera a redação do art. 228 da 
Constituição Federal............................................... 30749

Item 15 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, 
de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 3, de 
2001, tendo como primeiro signatário o Senador 
José Roberto Arruda, que altera o artigo 228 da 
Constituição Federal, reduzindo para dezesseis 
anos a idade para imputabilidade penal................. 30749

Item 16 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, 
de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 26, 
de 2002, tendo como primeiro signatário o Senador 
Iris Rezende, que altera o artigo 228 da Constitui-
ção Federal, para reduzir a idade prevista para a 
imputabilidade penal, nas condições que estabe-
lece...................................................................... 30749

Item 17 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, 
de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 90, 
de 2003, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Magno Malta, que inclui parágrafo único no ar-
tigo 228, da Constituição Federal, para considerar 
penalmente imputáveis os maiores de treze anos 
que tenham praticado crimes definidos como he-
diondos................................................................... 30749

Item 18 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, 
de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Proposta de Emenda à Constituição nº 9, de 
2004, tendo como primeiro signatário o Senador 
Papaléo Paes, que acrescenta parágrafo ao artigo 
228 da Constituição Federal, para determinar a im-
putabilidade penal quando o menor apresentar idade 
psicológica igual ou superior a dezoito anos.......... 30749

Item 19
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 

12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), que 
estabelece diretrizes gerais de programa nacional 
de habitação para mulheres com responsabilidade 
de sustento da família............................................. 30749

Item 20
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 

6, de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts. 47 e 56 da Lei nº 5.764, de 16 
de dezembro de 1971. (Dispõe sobre a adminis-
tração e o conselho fiscal das sociedades coope-
rativas)................................................................. 30749

Item 21
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 

26, de 2000, de autoria do Senador Paulo Hartung, 
que altera a redação do § 1º do artigo 6º da Lei nº 
9.069, de 29 de junho de 1995, para definir que o 
Presidente do Banco Central comparecerá, pes-
soalmente, à Comissão de Assuntos Econômicos 
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do Senado Federal, para fazer relato sobre a exe-
cução da programação monetária que se finda e 
a exposição e entrega da Programação Monetária 
Trimestral................................................................ 30750

Item 22
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 

532, de 2003, que modifica a Lei nº 9.610, de 19 de 
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obras audiovisuais.................................................. 30750
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dências................................................................. 30750
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Ata da 145ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 14 de agosto de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Epitácio Cafeteira, Mozarildo Cavalcanti e Gim Argello

(Inicia-se a Sessão às 14 horas e encerra-
se às 16 horas e 16 minutos)

É o seguinte o registro de compareci-
mento
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O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA) – Há número regimental, declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

Pela Liderança do Bloco de Apoio, concedo a pala-
vra à nobre Senadora Ideli Salvatti. Em seguida, falará, 
como orador inscrito, o Senador Gilberto Goellner.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Como 
Líder. Sem revisão da oradora.) – Sr.Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, nesta manhã de hoje, dia 14 de agos-
to, foi aberto um seminário para tratar das mudanças 
do Código de Processo Penal. Esse seminário está 
sendo organizado pelo Instituto Brasiliense de Direito 
Público e contou, na sua abertura, com a presença do 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministro Gil-
mar Mendes, do Ministro da Justiça, Tarso Genro, bem 
como de Parlamentares, representando a Câmara dos 
Deputados, e de inúmeras personalidades do mundo 
jurídico do nosso Brasil.

Ontem, já tivemos a oportunidade de relatar o 
quanto as mudanças que o Congresso Nacional apro-
vou agora em abril... Os três projetos de lei foram san-
cionados pelo Presidente Lula. Aproveito para fazer 
o registro de que o Senador Mozarildo foi uma das 
pessoas que integraram o grupo de trabalho que, na 
Comissão de Constituição e Justiça, provocou essas 
mudanças substanciais na forma da condução do tribu-
nal do júri e na redução de inúmeras audiências para 
uma audiência única, encurtando, de forma muito pro-
videncial, o tempo de duração dos processos judiciais. 
A repercussão é extremamente positiva, os jornais 
estão dando grande destaque, tratando do assunto 
em editoriais, em matérias de página inteira, com o 
resultado da aplicação dessas mudanças.

Hoje, na abertura, tivemos a oportunidade de, 
tanto na fala do Ministro Tarso Genro quanto na do 
Ministro Presidente do Supremo Tribunal Federal, Gil-
mar Mendes, reiterar a necessidade de continuarmos 
o processo de modificação no sentido da agilização do 
processo judicial. O Senado vem fazendo a sua parte. 
Por requerimento do Senador Renato Casagrande, foi 
constituída uma comissão de juristas, eu reapresentei o 
requerimento para constituirmos, novamente, um grupo 
de trabalho na Comissão de Constituição e Justiça, e 
a gente espera, efetivamente, dar andamento a essas 
mudanças tão importantes.

Mas o assunto que está na ordem do dia é a fa-
mosa questão dos “candidatos ficha-suja”. O assunto 
tem causado muita polêmica. Já há, inclusive, ma-
nifestação do Supremo Tribunal Federal garantindo, 
mantendo a cláusula pétrea da Constituição que dá o 
direito à presunção de inocência e determinando, muito 
claramente, que ninguém pode sofrer nenhum tipo de 
prejuízo ou de penalidade antes de estar o julgamento 

transitado em julgado. Ou seja, antes da condenação 
definitiva, nenhum cidadão brasileiro pode sofrer qual-
quer tipo de penalidade.

Por isso, temos insistido muito em que o caminho 
é o que nós fizemos com o Código de Processo Penal: 
buscar agilizar a Justiça, fazer com que os processos 
não se arrastem indeterminadamente, para que eles 
possam ter celeridade, para que possam ter um jul-
gamento muito rápido, porque isso é benéfico para a 
sociedade, pois, se o réu, se o acusado é realmente 
culpado, ele será condenado e sofrerá as penalida-
des; mas também, se é inocente, será rapidamente 
absolvido.

Não existe nada pior para alguém que está con-
correndo num processo eleitoral e está sofrendo um 
processo judicial injusto que os adversários ficarem, rei-
teradamente, requentando matérias e assuntos, sendo 
que a Justiça poderia resolver isso muito rapidamente 
com a decisão, com o julgamento final.

Exatamente aproveitando este momento em que 
o debate da questão do “ficha-suja” está na ordem do 
dia, apresentamos hoje, na abertura do seminário, uma 
sugestão muito óbvia, muito singela, porque ela não 
depende de nada, de absolutamente nada, de nenhu-
ma mudança, de nenhuma alteração, sequer de uma 
portaria. Lembre-se que a resolução que está em vigor 
e que rege o processo eleitoral deste ano, a Resolução 
nº 22.717, já estabelece, de forma muito clara, que, 
ao fazer o registro das candidaturas, o candidato tem 
que apresentar, junto com o requerimento de registro 
da candidatura, inúmeros documentos: a declaração 
de bens atualizada, as certidões criminais fornecidas 
pelas Justiças Federal e Estadual com jurisdição no 
domicílio eleitoral do candidato e pelos tribunais com-
petentes, quando os candidatos gozarem de foro es-
pecial. Portanto, ao registrar a candidatura, todos os 
candidatos apresentam a certidão. Se o candidato não 
tem nenhum processo, ele receberá uma certidão ne-
gativa, um “nada consta”; se tem processo, na certi-
dão vêm arrolados todos os processos nos quais ele 
é réu, ele é acusado. Na própria Resolução, o art. 30, 
de forma explícita, diz:

Os formulários e todos os documentos 
que acompanham o pedido de registro são 
públicos e podem ser livremente consultados 
pelos interessados, que poderão obter cópia 
de suas peças, respondendo pelos respecti-
vos custos e pela utilização que derem aos 
documentos recebidos.

Portanto, se é obrigatório apresentar a certidão, 
e se o documento é obrigatório e é público, por que 
o Tribunal Superior Eleitoral ‑ que já tem, para cada 
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candidato, Senador Cafeteira, na internet, disponibili-
zadas a fotografia, a escolaridade e a declaração de 
bens ‑ não disponibiliza, junto com esses três dados, 
também as certidões?

Dessa forma, em vez de termos listas de “can-
didatos ficha-suja” ou tentativa de driblar o texto e a 
garantia constitucional de presunção de inocência, 
por que não colocamos o dado na ficha? Por que 
não se colocar a certidão na ficha do candidato? Isso 
permitiria que todo e qualquer eleitor, ao acessar a 
ficha dos candidatos, tivesse todos os dados com-
pletos, com escolaridade, patrimônio e também sua 
atuação e vivência frente ao mundo jurídico, frente 
a processos existentes ou não, o que, com certeza, 
eliminaria boa parte dessa falsa discussão, dessa 
discussão que inclusive vem atravessada, que vem 
afrontando o direito constitucional da presunção de 
inocência.

Por isso, apresentamos essa sugestão na aber-
tura do seminário. Tivemos o apoio do Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, Ministro Gilmar Mendes, 
que inclusive fez um comentário a esse respeito, 
dizendo que era muito óbvio. E é exatamente por 
isso, por não precisar de nenhuma modificação le-
gislativa, sequer de alteração na Resolução, que já 
é clara e permite que isso seja feito, que o Ministro 
Gilmar Mendes se comprometeu a reforçar o pedido, 
reforçar a solicitação que fiz ao Presidente do Tri-
bunal Superior Eleitoral, Ministro Ayres Britto, para 
que pudesse ser imediatamente implementada essa 
tão singela medida, que terá um profundo efeito, 
porque vai disponibilizar, de forma clara, concreta 
e acessível a todos, a situação jurídica de cada um 
dos candidatos: se não tem processo, certidão ne-
gativa, “nada consta”; se tem processo, no próprio 
site do Tribunal Superior Eleitoral, no nome do can-
didato, vão aparecer todos os processos aos quais 
o candidato está submetido.

Isso era o que eu gostaria de socializar aqui com 
os meus companheiros do Senado, neste início de ses-
são desta quinta-feira, e espero, sinceramente, que o 
Ministro Ayres Britto tenha sensibilidade não com o meu 
Partido, mas com o apoio que esta singela proposta 
acabou tendo, inclusive, do Ministro Gilmar Mendes e 
do Ministro da Justiça, Tarso Genro.

Então, era isso, Sr. Presidente, e eu espero que 
todos nós, com todas as informações disponibilizadas, 
tenhamos a capacidade de participar do processo elei-
toral com soberania, com as informações, fazendo o 
juízo e a justiça, a maior de todas, que é a do voto, ao 
reconhecer e ao colocar para representar, na direção 
do seu Município e na Câmara, agora, no dia 5 de ou-
tubro, os melhores candidatos, as melhores persona-

lidades do mundo político, e para decidir os destinos 
do Município onde cada um mora, onde cada um tra-
balha, onde cada um vive.

Era isso, Sr. Presidente.
Agradeço a gentileza, inclusive do Senador que vai 

falar em seguida e que, gentilmente, trocou comigo.
O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 

– MA) – Concedo a palavra ao nobre Senador Gil-
berto Goellner, de Mato Grosso. S. Exª dispõe de 10 
minutos.

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado, Sr. Presidente.

Srªs e Srs. Senadores, o Presidente da República, 
no dia 22 de julho próximo passado, editou o Decreto 
nº 6.514, com o propósito de regulamentar dispositi-
vos de leis que dispõem sobre o meio ambiente, tendo 
estabelecido nele também sanções administrativas e 
multas a quem infringir as leis e processo administra-
tivo para a apuração das infrações.

A edição desse decreto é uma clara reação do 
Governo às críticas que ele vem recebendo sobre a 
incompetência dos seus órgãos ambientais para de-
ter o aumento do desmatamento e o descontrole de 
outras questões ambientais, conforme vem sendo 
anunciado.

Entretanto, a publicação desse decreto trouxe ao 
setor agropecuário brasileiro uma enorme preocupação 
com respeito ao impacto, sob diversos aspectos seus, 
incluída a sua legalidade. No entender do setor agro-
pecuário, esse decreto representa uma ação arbitrária 
dos órgãos ambientais brasileiros e fere os princípios 
do direito e da legalidade.

Sr. Presidente, esse decreto é arbitrário porque 
a sua elaboração não foi oriunda de um democrático 
processo de discussão com os diferentes agentes en-
volvidos no assunto, inclusive com as secretarias de 
meio ambiente de todos os Estados, principalmente do 
bioma amazônico. Foi um ato elaborado sigilosamente, 
em gabinete fechado, e foi, inoportunamente, assinado 
pelo Presidente da República, que sempre defendeu 
a postura de abertura e participação e condenou atos 
discricionários.

É também ilegal, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, porque a legislação infraconstitucional deter-
mina o que é ou não é crime e quais os tipos de penas 
que devem ser aplicadas em caso de descumprimento 
da lei. Um decreto que, pela nossa Constituição, é um 
ato regulatório, ou seja, destina-se a, tão-somente, de-
terminar a maneira como vai ser aplicada a lei à qual 
se refere, não pode contradizer os dispositivos legais 
preexistentes e não pode extrapolar os limites que lhe 
foram estabelecidos.
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É inconstitucional também porque, entre outros 
senões, cria novos tipos penais, o que somente pode 
ser feito em consonância com os dispositivos da Cons-
tituição, a Lei Maior do País.

Assim, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
esse decreto, a pretexto de disciplinar a aplicação da 
lei, criou novas obrigações, instituiu penalidades antes 
não previstas, estabeleceu nova hipótese de exclusão 
de infração e determinou não apenas a forma de apli-
car a legislação e seus dispositivos, mas procedeu a 
uma ampliação dela, uma verdadeira extensão na lei 
que pretendia apenas disciplinar.

Decretos dessa espécie ofendem, indiretamen-
te, a Constituição, sendo incompatíveis com o siste-
ma jurídico brasileiro. O Presidente da República, ao 
editar esse decreto, exorbitou de suas competências 
definidas pela Constituição Federal.

Concedo um aparte ao nobre Senador Mozarildo 
Cavalcanti, do Estado de Roraima.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Goellner, V. Exª está abordando, com muita 
propriedade, um aspecto que já é característica deste 
Governo. Não satisfeito em governar, legislando mais 
que o Legislativo, por meio de medidas provisórias, 
usa também esse arbítrio, quer dizer, essa ilegalidade 
de decretos que, sob o pretexto, como diz V. Exª, de 
regulamentar uma lei, faz mais do que a lei, vai além 
da lei, quer dizer, cria novas regras e novos impostos, 
o que é um absurdo. Na verdade, isso não me causa 
mais surpresa no Governo Lula, porque é uma ten-
dência mesmo, é aquela tendência ditatorial de fazer 
só o que o nucleozinho ‑ que se julga, digamos assim, 
superior a Deus, mas tem uma visão comunistóide, 
contra a propriedade, contra a produção... Então, se 
puderem, eles vão continuar fazendo isso a três por 
dois. Por isso, ainda bem que o Supremo tem estado 
atento, e temos de estar mais atentos ainda e reagir 
de maneira muito forte. Com a lei que já existe, já é um 
absurdo o que fazem. Lá no meu Estado, por exemplo, 
o Ibama foi multar pequenos produtores, Senador, pe-
quenos produtores assentados do Incra, em pequenas 
propriedades. E, se eles vendessem as propriedades 
e ainda outras coisas, não pagariam as multas. Então, 
é preciso que o Governo deixe dessa hipocrisia de 
jogar para a platéia internacional, porque nem para 
a nacional não é, e faça uma coisa condizente com a 
realidade: estimule a produção realmente dos peque-
nos, dos médios e dos grandes e faça com que a lei 
seja factível e justa.

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT) – 
Senador Mozarildo, eu lhe agradeço o aparte e diria 
que principalmente o seu Estado é um exemplo da si-
tuação fundiária não resolvida, assim como o Estado 

de Mato Grosso, e do processo de locações novas, 
de novas reservas indígenas. Ontem fiquei surpreso 
com o pronunciamento do Senador Augusto Botelho: 
45,7% do território do Estado de Roraima já é reserva 
indígena, e poderá ser ampliada agora.

Eu acredito que, para se fazer, então, essa con-
ceituada, essa necessária mobilização no sentido de 
regularização ambiental, nós precisamos primeiramen-
te, sim, atender à regularização fundiária.

E, para se criarem tipos infracionais, é impres-
cindível que exista competência previamente estipu-
lada em lei e que o rol das sanções criadas também 
tenha previsão anterior normativa. Somente se admi-
te o oposto quando houver disposição legal genérica, 
podendo também tipificar infração e impor penalidade 
em sentido formal e material, fato jurídico esse ausen-
te nesse ato normativo do Executivo, que é o Decreto 
Lei nº 6.514.

Assim, qualquer tipo de infração prevista em 
norma regulamentar sem autorização legal será in-
constitucional, o mesmo ocorrendo com as sanções 
impostas por causa dela.

A autoridade, para conseguir que as ordens ad-
ministrativas sejam executadas, não pode empregar 
nenhum meio coercitivo que não tenha sido determi-
nado pelo legislador.

Considerando que uma lei só pode ser alterada 
por outra lei e que, pelo princípio da hierarquia das 
normas jurídicas, um decreto só pode regulamentá-la, 
apresento uma proposta de projeto de decreto legis-
lativo, com o objetivo, acima de tudo, de recompor a 
ordem jurídica que foi claramente violada.

Trata-se, é certo, de sustar o ato normativo expe-
dido pelo Presidente da República, o Decreto nº 6.514, 
com o qual o Presidente extrapola o poder que lhe é 
assegurado pela Constituição Federal.

Este meu projeto de decreto legislativo tem am-
paro no art. 49 da Constituição brasileira, que esta-
belece ser da competência do Congresso Nacional 
“sustar os atos normativos do Poder Executivo que 
exorbitem do poder regulamentar ou dos limites da 
delegação legislativa”.

A edição do decreto presidencial aqui mencio-
nado resulta de profundo desrespeito democrático à 
independência dos Poderes, prevista na Constituição 
brasileira, por ser ela um ato de usurpação da compe-
tência legislativa do Congresso Nacional.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, além desses as-
pectos legais mencionados, creio que a edição desse 
decreto presidencial levará apenas mais insegurança 
ao campo brasileiro. O Governo Federal, ao definir a 
aplicação de sanções e multas consideradas de difícil 
cumprimento a curto prazo, muitas vezes impagáveis, 
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e, ao não dar condições para que os processos de 
regularização fundiária e ambiental ocorram, estará 
aprofundando a crise entre os proprietários rurais, aí 
incluídos, principalmente, os pequenos produtores e os 
que integram o segmento da agricultura familiar.

Concedo o aparte ao nobre Senador Jefferson 
Praia, do Estado do Amazonas.

O Sr. Jefferson Praia (PDT – AM) – Obrigado, 
Senador. A minha contribuição é muito rápida. Todos 
nós percebemos o quanto a questão ambiental é rele-
vante. Daqui para frente, será sempre assim. Nós, seres 
humanos, temos que cuidar bem do Planeta. Agora, o 
que percebo é uma confusão geral. Ou seja, autorida-
des apressadas em querer resolver os problemas sem 
discuti-los, como V. Exª coloca, produtores desespe-
rados... Todos queremos resolver os problemas com 
relação à questão ambiental, mas talvez a fórmula não 
esteja correta. Entendo também que, se deixarmos a 
coisa correr solta, a tendência é o problema se inten-
sificar. Mas, pelo que percebemos, a fórmula adotada 
atualmente pelo Governo Federal – e aí nós temos to-
das as instituições que tratam desse assunto – deixa 
a desejar. Percebemos, por exemplo, a quantidade de 
madeira que ainda sai de forma ilegal do nosso País, 
um percentual expressivo – alguns dizem 80%, outros 
já dizem 90%. Então, na minha visão, nós precisamos 
orientar as pessoas, orientar os produtores, discutir re-
almente, respeitar os produtores, não estabelecer leis 
de cima para baixo. Não dá para alguém estabelecer 
uma lei sem ir à região, saber os problemas in loco. 
Muita gente está discutindo sobre a Amazônia sem ter 
pisado meia dúzia de vezes na Região Amazônica. É 
inadmissível isso! Tem que ir lá, tem que discutir com os 
produtores, tem que conhecer o ecossistema, tem que 
perceber tudo que envolve as questões relacionadas 
ao bom cuidado com o meio ambiente e à atenção aos 
produtores, àqueles que realmente produzem. Acredi-
to também que isso requer uma melhor estruturação, 
por exemplo, dos órgãos que tratam dessa questão. 
Parabéns pelo tema que V. Exª aborda nesta tarde, 
que faz com que nós possamos refletir que a fórmula 
não está correta, que as multas são exorbitantes, que 
não vai resolver coisa nenhuma isso aí, e o foco não é, 
muitas vezes, com os produtores. Alguns podem estar 
cometendo alguns erros – isso eu não posso deixar de 
admitir –, mas são aqueles empreendedores que não 
são os corretos. Os empreendedores a quem chamo 
de empreendedores amazônicos, os que gostam da 
natureza e querem aproveitar os recursos naturais de 
forma sustentável, a esses temos que dar toda aten-
ção e respeitar. Obrigado pelo aparte.

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT) – Se-
nador Jefferson Praia, V. Exª, como substituto natural, 

suplente do saudoso Senador Jefferson Péres, defende 
integralmente o que já defendia o Senador Jefferson 
Péres, da mesma forma que eu, que substituo o sau-
doso Senador Jonas Pinheiro, e nós temos a missão 
de defender esse bioma amazônico. Devemos, possi-
velmente, ampliar a discussão entre os parlamentares 
sobre esse bioma, entre os nove Estados que o com-
põem. Assim como houve em Cuiabá a reunião dos 
nove governadores para tratar desse assunto, proponho 
que façamos o mesmo aqui entre os 27 Senadores que 
compõem esses nove Estados do bioma da Amazônia 
Legal, para que possamos discutir todos os problemas; 
problemas fundiários, problemas ambientais, problemas 
de reservas indígenas, problemas de infra-estrutura, 
a dificuldade do desenvolvimento econômico e social, 
o zoneamento – saber como está ocorrendo em cada 
Estado e em que podemos auxiliar para desenvolvê-
lo mais celeremente.

Para concluir, Sr. Presidente, além disso, esse 
Decreto nº 6.514 transforma os já deficientes e buro-
cráticos órgãos públicos encarregados de cuidar das 
áreas fundiárias e ambientais apenas em órgãos de 
arrecadação, determinando que adotem atitudes mais 
policialescas, o que vai levar mais inquietude e crise do 
que solução ao campo e à floresta brasileira.

Assim, Sr. Presidente, diante dos argumentos 
apresentados, em defesa do setor agropecuário e 
dos produtores rurais, solicito o apoio dos nobres Pa-
res para a aprovação do projeto de decreto legislativo 
que ora apresento.

Muito obrigado.
O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – De-

sejo fazer um aparte.
O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT) – 

Pois não, Senador Augusto Botelho, com a permissão 
do Presidente.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – É 
que eu gostaria de aproveitar a oportunidade em que 
V. Exª está trazendo esse assunto, para trazer aqui 
também a reclamação dos pequenos produtores de 
Roraima, dos produtores familiares, da agricultura fa-
miliar, também dos médios e dos grandes produtores, 
mas principalmente dos pequenos. Ocorre o seguinte: 
são editadas essas portarias desse jeito, essas leis aí, 
e o indivíduo que tem uma propriedade que vale, por 
exemplo, R$50 mil, uma pequena propriedade, recebe 
uma multa de R$150 mil. O pobre agricultor fica lou-
co. Ele vai lá, fica agoniado, e dizemos: “Olhe, rapaz, 
fique calmo e agüente um pouco, porque um dia a 
justiça vai chegar.” Isso não pode. Não existe lugar no 
mundo em que se entenda que será dada uma multa 
que a pessoa não pode pagar. Primeiro, a terra dele 
não está legalizada. Ele está há trinta, dezoito, quinze 
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anos na terra dele e não tem o título ainda da terra, 
por moleza dos órgãos do Governo, e não é só desse 
Governo de agora, não, mas de todos os governos 
que passaram, que nunca se interessaram em reser-
var. Quanto ao assunto da madeira ilegal, que o Praia 
puxou ali, é ilegal porque ninguém tem a legalidade da 
terra, e só se pode comercializar a madeira se a terra 
estiver legalizada. Um cara que vive lá há cinqüenta, 
vinte anos – estou falando nos casos de Roraima –, vai 
fazer a derrubada de dois ou três hectares para poder 
comer. Ele tem que fazer. Esse desmatamento zero que 
se fala aí vai ser difícil, porque o pobre não tem como 
produzir na terra se não for derrubando, queimando e 
plantando. O Governo agora gerou a oportunidade de 
oferecer R$100 mil do Pronaf para os pequenos pro-
dutores, mas creio que vai começar a haver dificuldade 
para quem não tiver garantia para fazer o empréstimo. 
Deus queira que não tenha garantia para fazer isso. 
Eu não sei qual é a regulamentação desses R$100 mil 
do Pronaf. Então, eles vão ter de derrubar a floresta. 
Nós precisamos parar isso. Estamos tendo trabalho. 
O Estado de Roraima, inclusive, agora está fazendo 
um projeto no qual se está destocando e implantando 
uma área de um hectare em cada pequena proprieda-
de, para ver como é a agricultura mecanizada. Quanto 
àquelas pessoas que estão ali, o tataravô, o bisavô, o 
avô e o pai sempre trabalharam dessa forma: derruba, 
queima e planta. Ficam dois ou três anos plantando 
ali, depois passam para outro pedacinho, derrubam, 
queimam e plantam. Eles não são destruidores, por-
que, com o pouco recurso, a dificuldade e a pobreza, 
não conseguem derrubar mais do que dois ou três 
hectares, e o fazem para sobreviver. Eles vendem 
aquela madeira de forma ilegal, porque não conse-
guem tirar uma licença do Ibama ou autorização para 
vender. Autorização para o desmate às vezes conse-
guem, mas para vender a madeira não conseguem. 
Aí, vendem de forma ilegal. Ou vendem, ou queimam. 
Então, realmente está na hora de a gente se reunir – 
nós, Senadores da Amazônia e do Brasil – para achar 
uma solução para essas coisas. As pessoas precisam 
de uma solução. Fala-se em preservar, em não quei-
mar, em não fazer isso ou aquilo, mas o que eles vão 
fazer? A não ser que se queira esvaziar a Amazônia 
toda para entregá-la de vez. Mas nós não vamos sair 
de lá. Somos da Amazônia, vamos viver e morrer lá; e 
nossos filhos vão continuar lá também.

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT) – 
Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA) – Concedo a palavra ao nobre Senador Geovani 
Borges, por dez minutos.

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
querido Senador Gilberto Goellner, pelo Mato Grosso, 
Senadores Augusto Botelho e Mozarildo Cavalcanti, 
por Roraima, Senador Jefferson Praia, pelo Amazo-
nas, permitam-me mencionar agora, com brevidade 
e orgulho, que o Amapá é o primeiro Estado a enviar 
o Plano Anual de Outorga Florestal ao Ministério do 
Meio Ambiente. 

Meu querido Presidente, Senador Cafeteira, Srs. 
Senadores, como bem sabem V. Exªs, o Plano Anual 
de Outorga Florestal para 2009 é uma exigência da 
Lei de Gestão de Florestas Públicas Federais e tem 
por objetivo dar maior transferência ao processo de 
gestão de áreas florestais.

O Plano Florestal amapaense indicou uma área 
de 1,5 milhão de hectares para a concessão de uso 
dentro da Floresta Estadual do Amapá. Localizada às 
margens da BR-156, a floresta corta os Municípios 
de Serra de Navio, Pedra Branca do Amapari, Porto 
Grande, Mazagão, Ferreira Gomes, Tartarugalzinho, 
Pracuúba, Calçoene e Oiapoque, e é a maior floresta 
estadual do Brasil.

Muito se tem falado na necessidade de aprovei-
tamento racional dos recursos que a generosidade da 
natureza concedeu à nossa região. E é preciso mes-
mo que se fale, sem as amarras ideológicas que não 
vislumbram na atividade humana uma ação capaz de 
conciliar preservação com desenvolvimento.

O Governo do Estado, por meio do Instituto Es-
tadual de Floresta do Amapá, está fazendo uma proje-
ção anual de R$20 milhões em arrecadação, somente 
em royalties, com a instalação de empresas dentro da 
área, o que pode resultar num percentual considerável 
de aumento no PIB do nosso Estado.

Existe ainda – vejam bem! – uma estimativa de 
criação de 15 mil empregos diretos.

Com o Plano Anual de Outorga Florestal, apro-
vado no Ministério do Meio Ambiente, os técnicos do 
Instituto Estadual de Floresta do Amapá vão preparar 
o Plano de Manejo da Floresta, que vai dizer o que 
usar e como usar a área. Para isso, serão feitos os in-
ventários de floresta e de fauna, o geoprocessamen-
to, o levantamento topográfico e socioeconômico da 
Floresta Estadual do Amapá.

Meus senhores, ao fazer este registro que destaca 
o fato de o Amapá ser o primeiro Estado brasileiro a 
enviar o Plano ao Ministério do Meio Ambiente, desejo 
ressaltar também que a inclusão de planos estaduais 
é a novidade deste ano do Plano Anual de Outorga 
Florestal (PAOF). 
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Segundo a Lei de Gestão de Florestas Públicas 
Federais, a cessão de áreas florestais deve ser de trin-
ta anos. A expectativa é de que, até o final de 2009, o 
Amapá faça as primeiras concessões florestais. Atual-
mente, o PAOF Amapá tramita no Ministério da Defesa, 
por incluir na área de concessão uma faixa de fronteira 
localizada no município de Oiapoque. 

Senhores, a partir de dados do Cadastro Nacional 
de Florestas Públicas (que este ano apontou cerca de 
210 milhões de hectares de florestas públicas, sendo 
198 milhões em áreas federais), os técnicos do serviço 
florestal fizeram um levantamento para saber o quanto 
desse total estaria apto para processos de concessão. 
Para isso, excluíram as terras indígenas, as áreas de 
proteção integral e as áreas de uso comunitário. Che-
garam a um total de 42,8 milhões de hectares legal-
mente aptos para a concessão. 

Porém, em cima desses 42,8 milhões, fez-se uma 
análise para saber quais áreas teriam de fato potencial 
de produção florestal sustentável, onde haveria con-
dições de licenciamento ambiental e, principalmente, 
se estavam em regiões prioritárias para os projetos de 
conservação e de desenvolvimento social. Chegou-se, 
então, a uma área de 12 milhões de hectares disponí-
veis para o processo de concessões florestais para o 
ano de 2009 (o que representa 6% do total de florestas 
públicas federais). 

A meta do Serviço Florestal é que até o final de 
2009 existam quatro milhões de hectares em processo 
de concessão florestal – o que representa 2% do total 
de florestas públicas cadastradas.

Fica óbvio, portanto, que é um verdadeiro desa-
fio para o serviço florestal brasileiro e, por outro lado, 
um passo seguro para que se consiga sedimentar a 
legalidade no setor madeireiro, oferecendo, em con-
trapartida, alternativas de produção sustentável ao 
mercado.

Trata-se, em outras e definitivas palavras, de uma 
grande e imperdível chance ao bom senso.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Senador 
Mozarildo Cavalcanti, do querido Estado de Roraima, 
companheiro de Constituinte na transformação dos 
ex-territórios em Estados. A V. Exª que está presidin-
do esta sessão agradeço a generosidade do tempo, 
procurei concluir meu pronunciamento no tempo re-
gimental.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Geovani Bor-
ges, o Sr. Epitácio Cafeteira, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mo-
zarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Obrigado, Senador Geovani Borges. Quero 
cumprimentar V. Exª e desejar que realmente o Ama-
pá tenha a sorte de ver suas terras adequadamente 
estadualizadas.

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP. Fora do 
microfone.) – Obrigado, torço pelo Estado de Roraima. 
V. Exª tem lutado, mas vai conseguir o objetivo. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Concedo a palavra ao Senador Augusto Bote-
lho, do Estado de Roraima, por dez minutos.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Mozarildo Cavalcanti, Srªs e 
Srs. Senadores, o meu querido Estado de Roraima 
está tristemente associado à história epidemiológi-
ca da dengue no Brasil. Foi lá, já se vai mais de um 
quarto de século, em 1981, que se registrou, com 
comprovação clínica, a primeira epidemia da doen-
ça, depois da quase erradicação do aedes aegypti 
no País, nos anos 50.

Hoje, Sr. Presidente, Roraima ainda sofre com 
a doença. Segundo dados da Secretaria Estadual da 
Saúde, mais de dois mil casos de dengue foram noti-
ficados no primeiro semestre deste ano. Temos uma 
população de quase 400 mil habitantes; foram 2 mil 
casos de dengue notificados no início do ano. Há al-
guns anos, os números de doentes com dengue vinham 
caindo em Roraima. Este ano, no entanto, houve uma 
reviravolta e os números voltaram a crescer. A situação, 
portanto, é grave. Sem uma ação pronta e decidida, 
o quadro pode facilmente evoluir para uma epidemia. 
Se já não estamos numa epidemia!

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os números 
atuais de 2008 são superiores em 30% aos números de 
2005, ano em que ocorreu a maior epidemia no Estado. 
Em 2005, foram confirmados 1.773 casos de dengue; 
em 2008, já no primeiro semestre, houve 2.064 casos. 
Os casos notificados em 2005 foram 3.667; em 2008, 
são 4.383 casos notificados de dengue lá em Roraima 
até a presente data. Aliás, Srªs e Srs. Senadores, Ro-
raima, juntamente com outros 15 Estados e o Distrito 
Federal, entrou na lista das unidades federadas com 
maior risco de enfrentar uma epidemia de dengue em 
2009. A situação é grave agora e pode, num futuro 
próximo, agravar-se ainda mais.

E há, de fato, razões para temermos que isso vá 
acontecer. Primeiro, o período de inverno em Roraima, 
ou seja, o período chuvoso, chegou um pouco mais 
cedo este ano por causa provavelmente do La Ninã, 
aquele efeito climático que tem ocorrido no mundo 
ultimamente. Segundo, porque a cada dia aumenta 
a expectativa de que se confirme algum caso de in-
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fecção pelo vírus de tipo 4, que circula na Venezuela, 
nosso vizinho, que está a 220km da nossa linha de 
fronteira.

Aqui no Brasil circulam três tipos de vírus. A den-
gue tem quatro tipos de vírus, por isso, é uma doença 
que se repete, cria imunidade, mas se repete porque 
são quatro vírus parecidos, mas diferentes, como se 
eles fossem primos uns dos outros: os vírus de tipo 1, 
2, 3 e 4. Os vírus de tipo 1, 2 e 3 já circulam aqui no 
Brasil. Já tivemos epidemias de três tipos de vírus di-
ferentes, e o quatro circula na Venezuela, do meu lado, 
do lado do meu Estado. Eles não têm distinção entre 
a virulência, o tipo de infecção que provocam, as do-
enças são sempre parecidas, mas, quando a pessoa 
já teve um caso de dengue antes, ela se torna susce-
tível a ter a dengue hemorrágica, que é uma doença 
grave, cara, difícil, que provoca grande sofrimento da 
família e com a taxa de mortalidade muito alta. Por isso 
que, em Roraima, ficamos apreensivos. E, se chegar 
a Roraima o tipo 4... Roraima, apesar de alguns não 
considerarem, faz parte do Brasil apesar de os movi-
mentos internacionais estarem querendo tomar grande 
parte do nosso Estado, é Brasil. 

Então, nós temos que trabalhar para que essa 
forma mais grave da doença, a dengue hemorrágica, 
que se desenvolve comumente na reincidência da in-
fecção, não ocorra, e, se ocorrer, que se tomem as me-
didas necessárias para evitar que a pessoa morra. São 
medidas simples, como colocação de soro fisiológio, 
de hidratação do paciente, de cuidados para não ter 
pancada, porque, se ele tiver um sangramento, quando 
está com dengue hemorrágica, morre, porque o sangue 
não coagula. Se você vai andando, topa numa cadei-
ra, bate a barriga, tem uma pequena lesão dentro da 
barriga, você morre. Se você tem até um traumatismo 
na língua – morder a língua é uma coisa grave –, quer 
dizer, vai sangrar e sangrar. Se não forem feitos dez, 
vinte pontos para tentar parar aquele sangramento e 
reduzi-lo, você pode morrer. Então, é uma doença que 
se pode tornar grave. 

Mas nós não podemos, Sr. Presidente, continu-
ar sendo derrotados pela dengue. Temos que dar um 
basta nessa sensação que nos aflige de impotência 
diante dessa doença! Não podemos ficar parados, 
congelados, numa espécie de fatalismo em que, às 
vezes, me parece que estamos tomando fôlego entre 
uma epidemia e outra, entre um surto e outro, esperan-
do o próximo surto. Temos de agir, de tomar iniciativa 
antes que as condições se tornem mais adequadas 
para o mosquito. 

Infelizmente, a dengue não é tratável especifica-
mente nem pode ser prevenida por meio de vacinas. 
Por outro lado – e felizmente –, ela não é transmitida 

de uma pessoa para outra de forma direta, precisa do 
vetor, do mosquito, que é o tigre asiático. Não há ou-
tro modo de controlar a doença por enquanto, a não 
ser acabando ou reduzindo a quantidade do mosquito 
transmissor. Portanto, os Municípios, os Estados e os 
cidadãos têm de passar à ação contra o aedes aegypti, 
que é o transmissor da doença. Essa luta, todos temos 
as condições de vencer, porque já vencemos antes. Há 
100 anos, Oswaldo Cruz acabava com a febre amarela 
no Rio de Janeiro, terra do Senador Paulo Duque, com a 
vacinação, porque, para a febre amarela, existe vacina, 
mas também deve-se combater o mosquito. Nós não 
vamos acabar com a dengue de imediato, mas vamos 
reduzi-la. Quando os quatro tipos de vírus estiverem 
circulando e todos tiverem os quatro tipos de dengue, 
aí nós poderemos acabar com ela. Mas nascerão ou-
tras pessoas, e, com isso, seriam 800 milhões de ca-
sos de dengue. Para acabarmos com a epidemia no 
Brasil, teríamos de ter todos os habitantes com essa 
doença por quatro vezes. Então, o que temos de fazer 
é combater o mosquito.

Na década de 50, pensava-se que o mosquito já 
estivesse erradicado. Infelizmente, no final dos anos 
60, já tínhamos outros focos de insetos detectados, 
primeiro, no Norte, depois, no Nordeste e, finalmente, 
em 70, na também querida cidade do Rio de Janeiro.

Enquanto esperamos a vacina – talvez nos pró-
ximos cinco ou seis anos a gente consiga ter essa va-
cina contra a dengue –, não temos outra saída se não 
erradicarmos o mosquito. Mesmo na eventualidade de 
termos uma vacina, nós temos de continuar combatendo 
o mosquito, porque o aedes aegypti é transmissor da 
febre amarela também. E a febre amarela, em termo de 
gravidade, é cem vezes pior do que a dengue, porque 
quando alguém contrai a febre amarela a propabilida-
de de morte é muito grande. Não existem formas leves 
de febre amarela, geralmente é uma doença grave e 
quase 30%, 40% das pessoas morrem.

Sr. Presidente Mozarildo, se é imperativo que o 
Poder Público dê mostras seguras e definitivas à po-
pulação de que essa guerra ao mosquito é para valer, 
mais imprescindível ainda é o apoio e o engajamen-
to da própria população. Temos que mobilizar toda a 
sociedade e sabemos que nosso povo, quando bem 
estimulado, é capaz de forte engajamento. Temos aí 
exemplos recentes, como o da crise energética de 
há alguns anos, quando toda a população soube tão 
bem e competentemente poupar energia, de modo a 
conseguirmos evitar que a crise fosse mais grave e 
profunda. 

Quero finalizar conclamando os governos muni-
cipais, estaduais e federal, para que se unam efetiva-
mente a uma grande campanha de mobilização e luta 
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contra o mosquito da dengue, exortando a população 
brasileira para que leve a sério esse combate. As peque-
nas ações, que começam em nossa casa, têm amplas 
conseqüências, sobretudo quando são secundadas e 
ampliadas pelas ações de nossos vizinhos. 

Pequenas ações como não jogar uma casca de 
ovo no quintal, não colocar um frasco de Coca-Cola 
vazio ou de refrigerante vazio, ou um copo descartável, 
ou uma lata ao tempo. Tudo deve ser colocado dentro 
do lixo para que se evite que o mosquito prolifere. 

Temos que recuperar o exemplo de Oswaldo 
Cruz para que no Brasil se evite muitas mortes. As 
próximas epidemias de dengue sempre ocorrerão 
com mortes, em maior ou menor grau, dependendo 
das ações conjuntas dos Estados, dos Municípios, do 
Governo Federal. Não adianta o prefeito ficar jogan-
do para o governador, o governador para o prefeito. A 
dengue é uma doença nossa, do Brasil, infelizmente. 
Temos que combatê-la em conjunto e temos que co-
brar das autoridades que tomem ações efetivas para 
evitar que morram mais pessoas. Daqui para a frente, 
não teremos mais epidemias de dengue sem grande 
número de mortes. 

Muito obrigado Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Senador Augusto Botelho, quero solidarizar-
me com V. Exª, que é médico da mesma forma que eu 
sou, porque nos preocupamos com essa questão não 
do ponto de vista político, como alguns fazem. V. Exª 
disse muito bem que o mosquito não é federal, não 
é estadual e não é municipal. Ele está no Brasil, e o 
Governo Federal tem que capitanear as medidas para 
que haja a erradicação do mosquito e o tratamento 
precoce daquelas pessoas que adoecem.

No nosso Estado, V. Exª, que já foi vítima da 
dengue, sabe da falta de cuidado, principalmente na 
capital, no que tange à questão do fumacê, do sane-
amento e da visitação domiciliar, que é uma ação da 
prefeitura e da Funasa, e que não é feita, tanto que 
houve, há cinco anos, uma epidemia que se repete, e 
ainda mais séria.

O prédio da Funai, no centro da cidade, está in-
terditado porque está infestado de mosquito da den-
gue. Então é preciso realmente que haja seriedade no 
combate, que o dinheiro destinado à saúde seja real-
mente gasto, principalmente na prevenção, e não em 
propagandas e em desvios, como aconteceu na Funasa 
de Boa Vista, em que mais de trinta milhões de reais 
foram desviados para o bolso de algumas pessoas, 
principalmente do chefe da Funasa de lá.

Então quero me congratular com V. Exª pela abor-
dagem do tema e lamentar que o nosso Estado esteja 
vivendo esse problema de novo.

Espero que V. Exª, como um homem do Par-
tido do Presidente Lula, sensibilize Sua Excelência 
para que moralize a Funai em Roraima e faça com 
que os recursos cheguem rápido para o combate à 
epidemia.

Concedo a palavra, sem prejuízo da ordem dos 
oradores inscritos, ao Senador Paulo Duque.

V. Exª dispõe de dez minutos.
O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, nesses últimos dias, 
venho aprendendo e muito com Senadores lá do Norte: 
com V. Exª, agora com Jefferson Praia, com Augusto 
Botelho, com o orador que me antecedeu, Gilberto, que 
demonstra sua vivacidade, sua inteligência e o amor 
ao seu Estado, que representa aqui.

Eu sei que todos aqueles Senadores do Norte, 
do Nordeste, do Centro-Oeste têm dado seu recado 
de tal ordem pujante a respeito dos problemas... Olha, 
meu Deus, o que se falou aqui sobre a Raposa do Sol, 
o que se falou aqui alertando para a gravidade dessa 
situação! 

Eu fico imaginando o seguinte: seria talvez pos-
sível, plausível – este Senado, eu considero, é o Brasil 
inteiro, não tenho dúvida – transferir o Senado, o seu 
funcionamento, nem que fosse por uns quinze dias, 
para Manaus, por exemplo? Manaus, capital do Ama-
zonas, antiga cidade, grandes recintos, teatros famo-
sos. Não seria possível transferir, nem que fosse por 
quinze dias, por uma semana, o Brasil para lá? Para 
Manaus? É aquilo que Jefferson Praia disse: é gente 
falando de coisa que nunca viu, gente que nunca es-
teve lá. As pessoas têm que ter estado lá para poder 
falar com conhecimento de causa.

O Senador Botelho acaba de nos dar uma aula. 
E foi importante porque não foi uma aula só para os 
Senadores, foi uma aula para o Brasil inteiro, porque o 
Brasil inteiro está vendo este programa da TV Senado. 
É preocupante saber que hoje o Brasil corre o risco de 
ser infestado por essa moléstia que pode matar, que 
pode aleijar, que pode prejudicar tudo e toda a vida 
social. Eu pensei que fosse só no Rio de Janeiro; ima-
ginei que isso atingisse mais a minha cidade por causa 
da concentração humana, das favelas. Não! Em plena 
natureza, nas grandes florestas, olha o perigo: perigo 
para os nossos índios, para aquelas populações sem 
recursos – paupérrimas, às vezes. 

Conforme foi dito ontem aqui, talvez pelo Senador 
Mozarildo, às vezes, para socorrer um pobre de um 
índio é preciso usar avião para chegar lá, para levar 
um pobre índio que quebrou um braço; ou então uma 
embarcação ágil que possa ultrapassar obstáculos 
naturais. Não é tão fácil como ir ao Hospital Miguel 
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Couto, ao Hospital dos Servidores do Estado, ao Hos-
pital Getúlio Vargas no Rio, em que se chega em dois 
minutos. A diferença é grande. 

E é um sonho remover o Senado; não com a para-
fernália toda do Senado, não com o serviço de adminis-
tração todo, mas o Senado em si, as pessoas, Senadores, 
representando todo o País, de Norte a Sul, de Leste a 
Oeste, uma semana no Amazonas, em Manaus. Onde? 
Na própria Assembléia Legislativa, quem sabe lá? Quem 
sabe lá naquele teatro famoso, o Teatro Amazonas. Vive-
ríamos um pouco aquele problema, nós que somos das 
praias, que somos de outro sotaque, de outra formação, 
e entenderíamos melhor o que está se passando. Olha, 
durante toda a sessão de ontem, e na de anteontem tam-
bém, falou-se muito nas reservas indígenas e florestais. 
Sem falar no perigo internacional.

A Amazônia sempre foi vítima da cobiça interna-
cional. Há mais de cinqüenta anos que eu conheço a 
história dessa cobiça, da hiléia amazônica, das lutas 
lá no Clube Naval, no Rio, no Clube Militar, por alguns 
patriotas que até tinham sido presidentes da Repú-
blica, chefiando isso, como foi o caso do velho Arthur 
Bernardes, Presidente de 1922 a 1926, que chefiou 
essa luta histórica; a própria UNE, União Nacional dos 
Estudantes, que teve, vamos dizer assim, a expectativa 
da reconstrução do prédio demolido, em cerimônia ce-
lebrada ontem, no Rio de Janeiro, com a presença do 
Presidente da República, que vai mandar ainda para 
o Congresso uma mensagem para devolver o terreno, 
para auxiliar a construção do prédio, das lutas que essa 
entidade representou no passado.

A gente ouve falar nos perigos que estão assal-
tando a nossa terra, a nossa Pátria, nas fronteiras com 
Estados mais ou menos ambiciosos; mais ou menos 
sonhadores, porque o Brasil hoje é indestrutível. O Bra-
sil, hoje, não há como negar, faz fronteira com mais de 
13 países, mas está sempre vítima do assalto, da ten-
tativa de fraudes, da ambição desmedida, pela grande 
Pátria que é: oito milhões e quinhentos mil quilômetros 
quadrados; população de quase duzentos milhões de 
habitantes. Tudo isso faz tremer um pouco as fronteiras 
do Brasil com aqueles que nos cercam. Vem lá do Sul, 
atravessa e vai cercando até chegar no oceano, lá no 
Norte. Essa é a fronteira terrestre. Agora surgiu o pro-
blema da fronteira marítima. Olha que, de repente, a 
gente sabe de uma frota de porta-aviões com mais de 
não sei quantas aeronaves, com submarinos atômicos 
perto da nossa área submarina, lá embaixo, onde existe 
muito petróleo. O que já se denominou ou o que já se 
pretende denominar de a grande reserva florestal, de 
óleo, petróleo, que vai tornar o Brasil, futuramente, o 
grande produtor de petróleo, o grande fornecedor. “Ah, 
porque no Brasil não tem, não sei, está difícil!” 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Vou lem-
brar. Aliás, não vou lembrar, porque a campainha já 
tocou. Mas eu ia lembrar um episódio.

O Sr. Gilberto Goellner (DEM – MT) – Senador 
Paulo Duque...

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Pois 
não.

O Sr. Gilberto Goellner (DEM – MT) – Permite-
me V. Exª um aparte?

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Pois 
não.

O Sr. Gilberto Goellner (DEM – MT) – V. Exª 
sugeriu há pouco que o Legislativo deveria conhecer 
mais...

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Este Le-
gislativo.

O Sr. Gilberto Goellner (DEM – MT) – Este Le-
gislativo, o Senado especificamente.

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Isso.
O Sr. Gilberto Goellner (DEM – MT) – São 81 

Senadores. Eu gostaria de colaborar dizendo que esse 
conhecimento que todos os Senadores deveriam ter 
do País teria que ser exigido para o Executivo, porque 
temos Ministros hoje que são nomeados, escolhidos, e 
não conhecem o País e editam leis para Estados sem 
ter o conhecimento prévio da situação, sem conversar 
com a população, sem conversar com os órgãos en-
volvidos, com a classe política dos Estados, da Ama-
zônia, do Centro-Oeste, do Nordeste, do Sudeste. Não 
conhecem o País. E isto em todas as esferas: são Mi-
nistros da área econômica, são Ministros da área de 
transporte que não conhecem o País, que não sabem 
das dificuldades que existem hoje, a dificuldade de 
logística que existe nos Estados do Centro-Oeste de 
levar seus produtos; a dificuldade nas estradas, a fal-
ta de competitividade da nossa agricultura em função 
da logística precária que existe em todo o País, e uma 
dificuldade de logística baseada exclusivamente no 
transporte rodoviário; a dificuldade que se tem hoje de 
fazer as mudanças que o País precisa. Essas dificulda-
des o Legislativo dever conhecer, mas, principalmente, 
eu diria, os nossos Ministros e seus assessores. Que 
eles tivessem a oportunidade não só de visitas espo-
rádicas, mas, para assumir um cargo, deveriam ter o 
conhecimento prévio da Nação brasileira, porque sem 
isso dificilmente vamos ter as mudanças tão necessá-
rias em todos os setores. Muito obrigado.

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Senador 
Gilberto Goellner, ao me despedir desta tribuna, fico 
muito satisfeito de ter recebido um aparte tão esclare-
cedor como o de V. Exª, que, naturalmente, tem origem 
estrangeira, mas talvez hoje esteja bem abrasileirado 
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e tenha entrado no drama da sua cidade, do seu Es-
tado de Mato Grosso, estando pronto a pegar a velha 
espingarda e lutar pelo seu rincão, como eu, como 
Augusto Botelho, como Jefferson Praia, como Efraim 
Morais, como Mozarildo Cavalcanti, todos nós dispos-
tos a lutar e morrer pelo Brasil se for preciso. 

Quanta gente, meu Deus, em 1945, não se alis-
tou para ir lutar no desconhecido. Tanta gente! Ide ver, 
quando fordes ao Rio de Janeiro, o Monumento da 
Segunda Guerra Mundial, no Aterro, no grande Par-
que do Flamengo, e ficareis comovidos. Quanta gente 
que desapareceu na flor da idade, e na surpresa, nos 
bombardeios, nos navios mercantes brasileiros. Meu 
Deus do Céu! Isso está bem recente, está bem recen-
te na minha memória, porque no Rio de Janeiro é que 
aconteciam essas coisas, na capital da República, hoje 
tão esquecida do poder público.

Mas veja bem, não se chega a um ministério por 
sorte ou por exame vestibular. O cidadão é escolhido. O 
ideal seria que as bancadas do Senado e da Câmara 
Federal fossem ouvidas nessas escolhas. Isso seria 
o ideal. Mas não me lembro – talvez o tenha o Jusce-
lino – realmente que houvesse esse tipo de critério, 
que é muito pessoal.

Sr. Presidente, agradeço a V. Exª a tolerância por 
estar presidindo esta sessão. Vejo tanto idealismo na 
sua presença nas duas tribunas ou na Presidência, 
vejo tanto querer bem ao Brasil, que isso me empol-
ga e a todos nós.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Obrigado, Senador Paulo Duque, V. Exª que 
representa o Estado do Rio de Janeiro, aquela cidade 
linda, com certeza a cidade mais linda do mundo. 

E eu gostaria de dizer que, proporcionalmente, a 
epidemia de dengue que aconteceu no Rio de Janeiro 
talvez tenha sido menor do que a epidemia de dengue 
que está acontecendo no meu Estado. Nesse sentido, 
eu pediria a V. Exª para puxar a orelha do seu conterrâ-
neo, Ministro Temporão, para dar uma olhadinha para 
Roraima nesse caso.

Concedo a palavra, sem prejuízo da ordem dos 
oradores inscritos, ao Senador Jefferson Praia, do 
PDT do Amazonas.

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Mozarildo Cavalcanti, Srªs e Srs. 
Senadores, eu gostaria, nesta tarde, de abordar uma 
questão que alguns aqui já levantaram, mas que eu 
acredito ser de grande relevância, que é a questão de 
se conhecer a Amazônia. Conhecer a Amazônia!

Sr. Presidente, em meados da década de 90, eu 
tinha um programa no Canal Amazon Sat intitulado “Ne-

gócios da Amazônia”. Criei esse programa junto com 
toda a equipe, com meus companheiros do Amazon 
Sat, com o objetivo de mostrar aos amazônidas e ao 
Brasil como podíamos, naquele momento, aproveitar 
os recursos naturais de forma sustentável. Como po-
díamos, Sr. Presidente, aproveitar a pele do peixe – e 
dou como exemplo, neste momento, o nosso tamba-
qui –, transformando-a em couro, para fabricação de 
cintos, de sapatos, de bolsas; como aproveitar a pira-
nha – peixe que todos conhecemos –, desidratando-a 
para termos a sopa de piranha, que muitos dizem até 
que é uma sopa muito deliciosa. Eu mesmo já provei; 
é realmente deliciosa e é também afrodisíaca.

Portanto, o programa “Negócios da Amazônia”, 
Sr. Presidente, foi criado com o objetivo de mostrar o 
potencial das mais diversas áreas. Por exemplo, com 
relação às madeiras, como aproveitá-las, principalmente 
aquelas que já caíram pelo trabalho da natureza, para 
fabricação de algum tipo de móvel ou de outro produto 
bem utilizado por todos nós.

Muito bem, Sr. Presidente, trabalhei dentro des-
sa linha, buscando orientar aqueles que chamo de 
empreendedores amazônicos. Os empreendedores 
amazônicos!

Tenho certeza de que aqui o nosso querido Gilber-
to Goellner, cujo sobrenome todo mundo tem dificulda-
de de pronunciar – e eu também –, percebe a questão 
do empreendedor amazônico, que é o empreendedor 
de que estamos em busca. E muitos, Senador Gilberto 
Goellner, Senador Efraim Morais, Senador Mozarildo 
Cavalcanti, na Amazônia, são empreendedores ama-
zônicos, porque eles percebem a importância daquela 
terra, daquele ecossistema, da floresta, dos rios, dos 
animais e percebem que precisam aproveitar aquelas 
riquezas de forma sustentável, de forma a não causar 
dano ambiental ou problemas ao meio ambiente. Esse 
é o empreendedor amazônico.

Continuei nesse contexto, na universidade, con-
versando com meus alunos, falando sobre empreen-
dedorismo e sobre a Amazônia, sobre o que vinha a 
ser o empreendedor e também sobre a Amazônia, 
sobre os nossos rios, nossa floresta, nossos peixes, 
nossos animais e como temos de aproveitar de forma 
sustentável todos esses recursos que Deus nos pro-
porcionou.

Há pouco tempo, Senador Gilberto, eu tinha um 
programa no canal Vivax – hoje Net Manaus – intitu-
lado “Potencial Amazônico”, dentro desse contexto 
de orientar os empreendedores amazônicos. E, aqui, 
Senador Mozarildo, chamo a atenção para essa ques-
tão porque criei um quadro chamado “Conhecendo a 
Amazônia”, que era apresentado por duas crianças, os 
meus filhos Jefferson e Lorena. O Jefferson hoje está 
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com 13 anos, e a Lorena está com 11. O que o Jeffer-
son e a Lorena faziam? Entrevistavam pesquisadores 
sobre os temas da Amazônia, desde o conhecimento 
do ponto de vista geográfico a um conhecimento um 
pouco mais aprofundado sobre a floresta, sobre os 
animais, sobre o rio, portanto, sobre a nossa região. 
E isso precisa ser feito.

Parei o programa, porque, como V. Exªs sabem, 
eu não pude continuar. Era o que eu vinha fazendo, 
além de estar na universidade. Mas, com a partida do 
Senador Jefferson Péres, tive que vir para cá para dar 
continuidade à luta que ele vinha travando e dentro do 
contexto daquilo em que nós acreditamos. Por isso, 
hoje trabalho essa questão de conhecer a Amazônia. 
E conhecer a Amazônia não é uma responsabilidade 
apenas de nós, amazônidas, não; também não é ape-
nas dos Estados que compõem a Amazônia, não. É 
uma responsabilidade do Brasil. Será que os brasilei-
ros percebem aquela região? Será que os brasileiros 
amam aquela região? Quando falo brasileiros, refiro-
me àqueles que não fazem parte da Amazônia Legal, 
os outros e até alguns que estão lá dentro, dentro do 
contexto dos Estados que compõem a Amazônia Legal. 
Será que amam, Senador Gilberto, a Amazônia?

Então, nós temos que urgentemente agir, primei-
ro, fazendo com que a questão ambiental, o conteúdo 
sobre o meio ambiente chegue às nossas crianças no 
ensino fundamental, e aos nossos jovens no ensino 
médio. Nós temos que urgentemente agir para que as 
crianças e os jovens tenham essas informações sobre 
meio ambiente.

E aqui estou falando no Brasil como um todo, por-
que, quando tratamos da questão ambiental, nós, às 
vezes, nos referimos só à Amazônia, quando tocamos 
em todas as problemáticas que envolvem a Amazô-
nia. Mas a questão ambiental é do Brasil inteiro. Nós 
temos problemas com relação ao meio ambiente em 
muitos Estados brasileiros. E, aí, precisamos agir no 
sentido de melhorarmos o conhecimento nessa área, 
de intensificarmos o conteúdo com relação ao meio 
ambiente e com relação à Amazônia, de trabalharmos 
isso com nossas crianças e com nossos jovens, por-
que, somente assim, nós começaremos, realmente, a 
fazer a mudança que queremos, que é aquela a par-
tir da qual as pessoas conhecerão a Amazônia e, ao 
conhecerem, passarão a amar, talvez muito mais do 
que nós amamos aquela região.

Senador Gilberto, é um prazer ouvir o aparte de 
V. Exª.

O Sr. Gilberto Goellner (DEM – MT) – Senador 
Jefferson Praia, V. Exª coloca em questão o amor dos 
brasileiros pela Amazônia. Eu diria que todos a amam 
em prosa e verso. Hoje é o maior amor do mundo. A 

importância que tem a Floresta Amazônica para o 
mundo, não só para o País, é incontestável – e isso já 
está ficando arraigado em nossas crianças, em nos-
sas escolas. Vejo que precisamos que os brasileiros 
tenham maior conhecimento, porque a Amazônia é 
algo desconhecido. As pessoas podem até saber da 
importância dela, mas não conhecem a Amazônia em 
sua plenitude. Temos diversidades. O bioma amazôni-
co é muito diverso. A Amazônia Legal é muito diversa. 
Possui cerrado, pantanal, que é o caso do Estado do 
Mato Grosso, e também possui a floresta. O Estado 
do Tocantins faz parte também da Amazônia: cerca 
de 8% é floresta. Até parte do Estado do Maranhão. O 
que precisamos é de realmente reforçar essa Bancada, 
no Senado, da Região Amazônica, como estávamos 
conversando anteriormente. Essa proposição, nós a 
devíamos estar tratando tema por tema. Há a regulari-
zação fundiária, agora tão apregoada. Inclusive há uma 
disposição prioritária do Ministro Mangabeira Unger de 
que no seu Ministério – agora é Ministério – venha tra-
tar disso como uma estratégia de que a conservação 
do meio ambiente passa pela regularização fundiária 
de todos os imóveis. O seu Estado, o Amazonas, tem 
uma característica diferente. São grandes extensões 
de áreas públicas que estão à mercê de uma avalia-
ção de como serão cuidadas, como serão colocadas 
no processo de ocupação, do extrativismo, do manejo 
da madeira, das áreas indígenas que compõem hoje 
o Estado do Amazonas. Vejo que a maior discussão 
disso, aqui no Senado, nós poderíamos fazer fora do 
plenário, em comissões, trazendo especialistas, tratan-
do dos temas ordenadamente, dentro da Subcomis-
são da Amazônia, presidida pelo Senador Mozarildo 
Cavalcanti. Nós estaríamos, sim, agregando o conhe-
cimento de todos e fazendo-nos ouvir no Executivo, 
que é do que nós precisamos. Precisamos nos inte-
grar, falar uma coisa única, integrar esses Ministérios 
que hoje compõem e que fazem parte da discussão 
do programa da Amazônia sustentável. Nós precisa-
mos reforçar essa discussão, colaborar e fazer com 
que esse programa da Amazônia sustentável, editado 
pelo Governo Federal, tenha pleno êxito e consiga ob-
ter os resultados práticos. Então, cumprimento-o pela 
sua brilhante apresentação. Colaboraremos no senti-
do de que o Estado de Mato Grosso se integre nesse 
processo. Muito obrigado.

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM) – Eu 
que agradeço o aparte de V. Exª.

Sr. Presidente Mozarildo, temos aí um desafio 
pela frente na comissão que trata a questão da Ama-
zônia: o de começarmos a discutir entre nós. Como 
colocou muito bem o Senador Gilberto, nós somos 27 
representantes da Amazônia aqui no Senado. É um 
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percentual expressivo, quase 30%. Poderemos ter 
algumas divergências, um ponto aqui outro ponto ali, 
mas, certamente, pelo que já percebi, todos queremos 
o melhor para aquela região. Nesses encontros, nes-
sas discussões, nos encaminhamentos ou, quem sabe, 
essa bancada que poderíamos chamar de Bancada da 
Amazônia brasileira, unida, não separada por Estados, 
poderemos lutar por aquilo em que acreditamos.

Fazemos essa sugestão ao Ministro Minc, que 
tem bons propósitos. Tenho percebido nas observa-
ções do Ministro Minc e do Ministro Mangabeira que 
eles têm bons propósitos, eles querem acertar e nós 
poderemos ajudá-los para que acertem, chamando a 
uma discussão no Senado, chamando a uma discus-
são lá nos nossos Estados, discutindo com a popula-
ção. Vejo aqui, por exemplo, o Senador Mozarildo, o 
Senador Augusto Botelho, e outros, sempre preocu-
pados com a questão da Raposa Serra do Sol; eu vejo 
a preocupação de V. Exªs.

Agora, temos que provocar as ações. Do discur-
so falta a ação política, falta esse outro passo. Ação 
política antes que tenhamos posições que não sejam 
aquelas que os amazônidas querem, sempre com o 
propósito de ajudar. Por quê? Nós, que moramos na 
Amazônia – V. Exª mora em Roraima, eu moro no 
Amazonas – estudamos a região, e venho, ao longo do 
tempo, buscando conhecer a região. No entanto, não 
entendo nada sobre ela. Imagino os que estão entrando 
nesse contexto. Com todo o respeito ao conhecimen-
to dessas pessoas, para conhecer é preciso estar lá. 
É preciso conversar com as pessoas; é preciso andar 
pela Amazônia, pelos rios, pelas florestas, perceber a 
realidade daquela região. E aí você passa a sentir a 
Amazônia de forma muito mais palpável do que aquele 
sentimento que se dá apenas por livros.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.) 

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM) – Estou 
concluindo, Sr. Presidente.

Portanto, conhecer a Amazônia é um desafio 
para nós que estabelecemos as leis, para o Gover-
no Federal com todas as suas intenções. Precisamos 
agir no sentido de incentivar também a pesquisa, o 
desenvolvimento, estimular as universidades. No or-
çamento para pesquisa no Brasil, qual é o percentual 
destinado à Amazônia? Certamente um percentual 
que deixa a desejar.

O Brasil tem que optar pela Amazônia. Não pode 
apenas o mundo inteiro estar com os olhos voltados 
para lá, dizendo que querem que nós façamos isso ou 
aquilo. Temos que assumir isso. E assumir significa en-
sino, pesquisa, extensão, orientação. É preciso ação 

para podermos aproveitar bem aquela região. E que o 
aproveitamento se faça por termos áreas preservadas, 
por termos áreas conservadas, por termos o empreen-
dedorismo com empreendedores amazônicos.

Sr. Presidente, muito obrigado pela oportunidade 
de trazer aqui um pouco mais das nossas preocupa-
ções com relação à região que tanto amamos, que é 
a Amazônia.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Senador Jefferson Praia, quero dizer que, 
ouvindo o pronunciamento de V. Exª, lembrei-me vá-
rias vezes do nosso saudoso Jefferson Péres, que 
inclusive comigo e com o Senador Augusto Botelho 
compôs a Comissão Temporária Externa do Senado 
que foi a Roraima e que foi à reserva Raposa Serra 
do Sol, que ouviu todos que quiseram ser ouvidos, e 
onde produzimos um relatório muito importante sobre 
aquela região.

Então, o Senador Jefferson Péres, que, como 
V. Exª, tinha a preocupação de amazônida, sobre a 
questão da Amazônia, tinha muita visão da importância 
daquela região para a nossa soberania, para o nosso 
desenvolvimento e, principalmente, para os 25 milhões 
de brasileiros que lá estão.

Espero que a nossa conversa hoje aqui antes 
dos discursos prospere. E quero me colocar, na Sub-
comissão da Amazônia, à disposição. Vamo-nos sentar 
nesses dias e traçar um roteiro factível e, quem sabe, 
começar ouvindo o Ministro Mangabeira, que está com 
o encargo de planejar a Amazônia para frente, e não a 
Amazônia do imediatismo e apenas dos dogmas que 
são impostos à região, que temos que engolir.

Portanto, parabéns a V. Exª pelo pronunciamen-
to.

Concedo a palavra ao Senador Efraim Morais, do 
Democratas da Paraíba, como orador inscrito.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srs. Senadores, inicialmente, eu queria fazer 
o registro da presença na tribuna de honra do nosso 
Prefeito Waldemar Marinho, da cidade de Várzea, na 
Paraíba, que é Presidente da Federação dos Municí-
pios Paraibanos.

Quero dizer, Sr. Presidente, que a nossa presen-
ça hoje é de tentarmos fazer com que seja votado o 
Projeto de Lei de minha autoria, de nº 259, de 2004, 
que dispõe sobre anistia, o rebate, a repactuação e 
o alongamento de dívidas oriundas de operações de 
crédito rural, e dá outras providências. Quero lembrar 
aqui, Sr. Presidente, a data exatamente de 2004. Já se 
vão, Senador Jefferson Praia, nada mais, nada menos, 
do que quatro anos. E nós sabemos a urgência dessa 
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matéria, porque ela trata exatamente de amenizar – 
eu não diria resolver, mas amenizar – a situação dos 
nossos irmãos agricultores, principalmente os me-
nores, aqueles que fizeram empréstimo de quantias 
insignificantes na época e que, em função da gran-
de alta de juros que pagam sobre esse empréstimo, 
lamentavelmente, hoje estão totalmente inviáveis de 
pagamento.

Naquela época, Sr. Presidente, nós que acom-
panhávamos os problemas das enchentes no Sul do 
País, os problemas de seca no meu Nordeste, nós 
tratávamos desse assunto para todos; não era exclu-
sividade para o Nordeste brasileiro, mas para todos os 
agricultores do país. Eu solicitava, naquela época, o 
que nos seguintes termos dizia o nosso projeto: “Ficam 
anistiadas as dívidas oriundas de operações de crédi-
to rural contratadas por agricultores familiares, mini e 
pequenos produtores rurais, bem como por suas co-
operativas e associações, no valor total originalmente 
financiado em até R$35 mil.”

Então, na realidade, é um projeto para o peque-
no, Senador Augusto Botelho, porque nós limitávamos 
que o empréstimo inicial seria de até R$35 mil, que é 
um valor – diga-se – insuficiente. E ainda considerava 
o seguinte: “...em uma ou mais operações do mesmo 
beneficiário, nos casos de frustração de safra, por fenô-
menos climáticos em Municípios decretados em situa-
ção de emergência, ou estado de calamidade pública, 
com reconhecimento do Governo Federal”. 

Então, simplesmente, estamos querendo deixar 
claro que essa operação, além de ser dirigida aos 
pequenos, ainda determinava uma condição de que 
houvesse estado de emergência decretado no Muni-
cípio, ou de calamidade pública, e reconhecidos pelo 
próprio Governo Federal.

Já no art. 2º do projeto, eu dizia que ficava autori-
zada a renegociação de dívidas oriundas de operações 
de crédito rural contratadas por agricultores familiares, 
mini e pequenos produtores rurais, bem como por suas 
cooperativas e associações, no valor total originalmente 
financiado de até R$75 mil.

Muito bem, dizia aí que, em um ou mais opera-
ções, nos mesmos termos, teria que ter Municípios 
em situação de emergência ou estado de calamidade 
pública decretados com o reconhecimento do Governo 
Federal, observadas as seguintes prerrogativas ou as 
seguintes características e condições:

I – remissão de até R$ 35 mil no saldo 
devedor das operações;

II – rebate de 40% no saldo devedor re-
manescente das operações de investimento e 
de 60% no saldo devedor remanescente das 
operações de custeio, até o limite R$ 75 mil;

III – a partir da data da repactuação, as 
operações ficarão sujeitas à taxa efetiva de 
juros de 4% ao ano para operações de inves-
timento e de 3% ao ano para operações de 
custeio, podendo ser liquidadas com um prazo 
adicional de dois anos conforme instrumento 
de repactuação, a critério do mutuário.

Então, essas são as principais características 
desse projeto. E o interessante é que nós aqui fazía-
mos a indicação dos recursos necessários, de onde 
buscar esses recursos, nós mostrávamos ao Governo 
o caminho para que se pudesse, na realidade, resol-
ver a questão do pequeno e mini e médio agricultor 
brasileiro, dando-lhe oportunidade de recomeçar, por-
que o que nos deixa aflitos é o Governo pregar que 
está fazendo a reforma agrária, há invasões pelo MST, 
mas, por outro lado, o Governo toma as terras dos pe-
quenos e médios agricultores, tirando-os do campo e 
mandando-os para a cidade sem oferecer a eles con-
dições de sobrevivência.

Ora, daqui a pouco, como miniagricultor, vou dei-
xar a minha propriedade, porque o Governo a tomou, 
no caso do Nordeste, pelo Banco do Nordeste ou pelo 
Banco do Brasil, de bancos oficiais, enfim. Depois de 
tomarem a terra, vou invadir a minha própria terra para, 
novamente, ser beneficiado.

Mas o que nós estamos querendo é uma nova 
oportunidade para que esses pequenos, médios e mi-
niagricultores recomecem suas vidas tendo condições 
de manter o mínimo, que é uma vaca, para que ele e 
sua família tomem leite, a sua cabrita, para que, ama-
nhã, reproduza e ele tenha o direito de fazer a feira ou 
coisa dessa natureza. Mas, infelizmente, não houve 
sensibilidade por parte do Governo. No final do meu 
pronunciamento, vou mostrar por que não houve.

Eu justificava, Srs. Senadores, no sentido de 
que todos nós sabermos qual foi a política externa 
do Governo, concentrando esforços para equacionar 
a questão do endividamento de certos países latino-
americanos e africanos. Estou pedindo para o Gover-
no fazer o dever de casa, estou pedindo ao Governo 
que, na realidade, resolva o problema interno do Brasil, 
dos pequenos, daqueles que estão sendo ameaçados 
pelos gerentes de bancos de terem tomadas as suas 
terras, pequenas propriedades. 

Senador Augusto Botelho, a que me referi na 
minha justificativa? Eu disse que, naquela época, em 
2004, o País anunciou o perdão da dívida da Bolívia, 
que alcançava o montante de US$52 milhões. O Go-
verno perdoou os US$52 milhões e todos nós, brasi-
leiros, sabemos o que a Bolívia fez conosco: aumen-
tou o preço do gás. Não é para eu pagar, não é para o 
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Governo pagar, mas para a sociedade brasileira, que 
é quem está pagando mais uma vez.

Senador Mozarildo, V. Exª se lembra de que, 
logo em seguida ao perdão desses US$52 milhões, 
a remissão chegou aos países africanos Cabo Verde 
e Gabão, em valores de US$2,7 milhões e de US$36 
milhões, respectivamente. Por último, o Presidente da 
República autorizou e anunciou o perdão de 95% da 
dívida de Moçambique.

Dessa forma, do valor total de US$331 milhões, o 
Brasil perdoou ou perdoará US$315 milhões. Os outros 
US$16 milhões – os 5% restantes de Moçambique – 
não serão pagos imediatamente, mas reescalonados 
por um período bem longo.

O que eu quero mostrar com isso? Que o Go-
verno está perdoando nada mais, nada menos, do 
que US$315 milhões. Na moeda de hoje, o real, isso 
significa, aproximadamente, R$510 milhões. Ou seja, 
mais de meio bilhão de reais de dívidas de países 
circunvizinhos sendo perdoados. Enquanto isso, os 
agricultores brasileiros do Sul, que sofreram com as 
enchentes, e do Nordeste, que sofreram com a seca, 
não têm esse perdão.

Quero aqui fazer um registro. No decorrer desse 
período, essa matéria, evidentemente, chegou à Co-
missão de Agricultura. Os senhores membros da Co-
missão de Agricultura, em votação terminativa, no dia 
4 de outubro de 2006, aprovaram o nosso projeto, que 
teve como relator o Senador Demóstenes Torres, com 
algumas emendas, das quais participamos todos nós, 
para que houvesse entendimento para sua aprovação. 
No dia 4 do outubro de 2006, essa matéria foi na rea-
lidade aprovada na Comissão de Agricultura.

Mas, Srs. Senadores, para surpresa nossa – e 
tenho certeza dos mini, pequenos e médios agriculto-
res familiares do Nordeste, do Sul, do Centro-Oeste, 
do Norte, do Sudeste, enfim, de todo o País –, o Pre-
sidente na época, o Senador Mozarildo Cavalcanti, 
comunicou ao Plenário que recebeu um recurso de nº 
2006, interposto no prazo regimental, no sentido de que 
seja submetido ao Plenário o Projeto de Lei nº 259, de 
2004, de autoria do Senador Efraim Morais. 

Senador Mozarildo, da mesma forma que V. Exª 
está presidindo a sessão hoje, V. Exª recebeu o Proje-
to de Lei, fez sua leitura, que era sua obrigação como 
Presidente, e, por coincidência, também fez a leitura 
do Recurso nº 13, assinado pelos Senadores Rome-
ro Jucá, Líder do Governo; Ideli Salvatti, Líder do PT; 
Marcelo Crivella, da Base do Governo; Serys Slhessa-
renko; Tião Viana; Aloizio Mercadante; Sérgio Zambiasi; 
Paulo Paim; Geovani Borges; Eduardo Suplicy; Fátima 
Cleide; e Flávio Arns; todos da Base do Governo.

E o que acontece? De 2006 para cá, lamentavel-
mente, esse Projeto não conseguiu o entendimento das 
lideranças. Confesso que tentei. A minha Liderança, por 
meio do Senador José Agripino, tentou trazer o Proje-
to para a pauta, mas não conseguiu entendimento, e 
aqui se encontra hoje, Srs. Senadores, entre as pro-
posições que estão prontas para vir ao plenário, a de 
nº 259, do Senador Efraim Morais, que dispõe sobre 
a anistia, o rebate, a repactuação e o alongamento de 
dívidas oriundas de operações de crédito rural e dá 
outras providências. 

Lamentavelmente, Sr. Presidente, há um recur-
so, mas a matéria vem aqui para o plenário, e vamos 
ter que votar, porque, se não houvesse esse recurso, 
atentem bem os senhores – como diz o nosso Mão 
Santa: atentai bem, Srs. Senadores, Srªs Senado-
ras, povo brasileiro e, principalmente, agricultores! –, 
se isso não tivesse acontecido, se esse recurso não 
tivesse sido posto no nosso projeto, desde 2006, ele 
estaria aprovado, e tenho certeza de que na Câmara 
dos Deputados também.

E quem são os prejudicados? O Senador Efraim, 
que apresentou o projeto? Eu não tenho empréstimos. 
Sou agricultor, mas não tenho empréstimos. Enquan-
to isso, não dorme mais o pequeno agricultor, com 
medo de o gerente bater à sua porta, com oficial de 
justiça ou coisa dessa natureza, ameaçando tomar a 
sua pequena terra.

Por isso, Sr. Presidente, vou deixar aqui a V. Exª, 
na condição de Presidente desta sessão, um apelo que 
transmito a todos os líderes partidários desta Casa, 
independentemente de serem Governo ou Oposição, 
extensivo ao Presidente do Senado Federal, Senador 
Garibaldi Alves: que esta matéria seja posta em discus-
são na próxima reunião de líderes, para que ela venha 
a plenário. Se o Governo é contra, que ele venha para 
cá e vote contra. É um direito, e tenho que respeitar o 
direito da maioria. A maioria vence, está arquivado.

Lembro muito bem quando aqui apresentei um 
projeto de lei – no caso, todos se lembram – referen-
te ao abono, ao benefício natalino do Bolsa Família, 
porque entendi o grande benefício que é o Bolsa Fa-
mília, o quanto ajuda aqueles que não têm renda, 
aqueles que não têm emprego. Da mesma forma, en-
tendi que poderíamos ter um décimo terceiro ou algo 
semelhante quando fizéssemos o benefício natalino. 
Ora, aprovamos aqui no Senado. O Senado aprovou. 
Quando chegou na Câmara, foi derrotado pela Base 
do Governo. O Governo, à época, aqui – não tinham 
passado as eleições ainda –, não quis derrotar o meu 
projeto; preferiu derrotá-lo lá na Câmara, porque já 
haviam passado as eleições.
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Por isso, Sr. Presidente, fica aqui o meu apelo, na 
certeza de que nós que entendemos, conhecemos e 
sabemos da necessidade de fazer com que o cidadão 
tenha o direito de recomeçar, o cidadão tenha o direito 
de, mais uma vez, poder, com a sua pequena terra, a 
sua pequena propriedade, bem criar a sua família, por-
que, senão, os bancos oficiais vão começar a expulsar 
esses homens e essas famílias das suas terras, para 
jogá-los no submundo das grandes cidades.

Por isso, fica o nosso apelo, evidentemente pe-
dindo o apoio de V. Exªs, na certeza de que, em pouco 
tempo, esta matéria esteja lá, e a sensibilidade, evi-
dentemente, do Presidente da Casa, Senador Garibaldi 
Alves, que, sertanejo e nordestino como eu, sabe das 
dificuldades em que vivem hoje os nossos agriculto-
res. Eles não têm culpa; é a natureza: chove muito cá, 
falta chuva lá. Entregamos a Deus, porque é sempre 
a primeira palavra do homem do campo. Deus há de 
recompensar. E espero não só a recompensa de Deus, 
mas a boa vontade dos homens e das mulheres Se-
nadores e Senadoras da República.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Senador Efraim, quero me solidarizar com V. 
Exª pelo pronunciamento, porque, sendo filho de cea-
rense e, pelo lado materno, neto de paraibano, sei do 
sofrimento do povo nordestino. Inclusive, o Norte do 
Brasil deve muito à migração nordestina, até por essas 
razões que V. Exª citou.

E V. Exª chamou muito bem a atenção: enquan-
to o Presidente perdoa dívida de países latino e afri-
canos, não perdoa as dívidas dos brasileiros pobres 
do Nordeste, do Norte, do Centro-Oeste e até do Sul 
do País. Se há desigualdade interna, imagine a desi-
gualdade que é feita agora em favor de países que, 
depois, nos respondem como respondeu a Bolívia. 
Parabéns a V. Exª.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Concedo a palavra ao Senador Casildo Mal-
daner, do PMDB de Santa Catarina.

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC. Pro-
nuncia o seguinte o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente e nobres colegas, diversos 
temas estão sendo abordados nesta Casa. Aliás, é 
compromisso de cada um dos Srs. Parlamentares de-
bater o Brasil. Ainda hoje, nós debatemos a questão 
da Amazônia, ouvimos os relatos para conhecermos 
a Amazônia. E, agora, assistimos ao Senador Efraim, 
pela Paraíba, discutir sobre os menos aquinhoados, 
os que sofrem com as estiagens, as enchentes e as 
intempéries. É preciso ter condições para prosseguir, 

para sobreviver. Enfim, aqui é um desaguadouro das 
questões nacionais, na Câmara e aqui no Senado. Não 
se pode fugir disso.

Neste momento, no Brasil, eu diria que nos cinco 
mil e poucos Municípios do País, porque agora, início 
de outubro, teremos eleições municipais, forma-se um 
grande debate. E, em cada uma das unidades munici-
palistas, reflete-se e mergulha-se neste assunto, que, 
diuturnamente, agora é debatido, que por nós, cata-
rinenses, quer por qualquer um dos senhores repre-
sentantes dos Estados da Federação. Ainda há pouco, 
o Senador Mozarildo, que preside esta sessão, lá de 
Boa Vista, lá da longínqua Roraima, me dizia: “eu só 
tenho compromisso em 2014, pois o meu mandato vai 
até 2014, mas eu não posso abrir mão de participar 
das eleições municipais da minha longínqua Boa Vis-
ta, lá em Roraima”.

Veja bem: com um mandato até 2014, mesmo 
assim, o Senador Mozarildo vai participar das eleições 
municipais lá em Roraima, um dos lugares mais distan-
tes aqui da nossa Capital Federal, e vai lá palmilhar, 
vai viajar, vai discutir, vai sentar com os companhei-
ros, com as pessoas, com as entidades, e debater as 
questões de cada um dos Municípios. E, assim, quei-
ramos ou não, nós aqui do Senado temos que fazer 
isso no Brasil inteiro, porque, nos cinco mil e poucos 
Municípios do Brasil, este assunto, diuturnamente, 
como disse antes, é debatido agora.

Eu, da mesma forma, amanhã, começo uma pro-
gramação na região serrana do meu Estado. Domingo 
à noite, estarei na região mais fria do Brasil, que é São 
Joaquim, Urupema, onde vão ser as nossas reuniões. 
Estarei em Lages, em Anita Garibaldi, em Bocaina, em 
Campo Belo, enfim, estarei nos Municípios da região 
serrana este fim de semana, como outros Senadores 
e Deputados.

Discutiremos, nessas caminhadas, as questões 
que acontecem no dia-a-dia, ali na base, ali nos Mu-
nicípios, não só na sede, mas nos distritos, nas vilas, 
nas comunidades, nos salões das igrejas, dos clubes 
ou em lugar menor, debaixo de uma árvore, às vezes, 
protegendo-nos do calor, ou em qualquer lugar, deba-
tendo as questões da rua, do bairro, do meio rural, da 
agroindústria, da educação, da saúde, do crescimen-
to, o que se faz, como se desenvolve, a questão do 
emprego, a questão do saneamento básico, tudo isso. 
Uma coisa bem eclética é debatida lá na célula-mater, 
na célula municipalista, onde as coisas acontecem na 
eleição agora dos Prefeitos e Vereadores.

Eu sempre digo que os Vereadores, na verdade, 
são os verdadeiros Deputados Municipais não só por-
que, aos 20 anos, eu tive a honra de ser Vereador. Do 
meu longínquo Município de Modelo, no oeste catari-
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nense, para chegar à Câmara Municipal, lá do interior, 
eu ia a cavalo – naquele tempo era assim –, para de-
bater as questões que envolviam os moradores, que 
envolviam os lugares onde o Vereador muitas vezes 
é Juiz de Paz; o Vereador é o casamenteiro. Ele, às 
vezes, acerta, aconselha nas separações ou não; ele 
aconselha as famílias. Ele é o verdadeiro conselheiro 
em tudo que é sentido. Muitas vezes acontece também 
de o Prefeito ter que desempenhar esse papel.

Então, ali no seu bairro, na sua rua, os morado-
res estão envolvidos.

Neste momento, os Partidos políticos estão nessa 
preparação, nos programas para desenvolver os Muni-
cípios, nos programas para desenvolver as questões 
fundamentais, para ouvir as lideranças, as entidades 
organizadas, os sindicatos, as associações comerciais 
e industriais, os clubes de serviço, todos eles se envol-
vem em torno dos partidos que organizaram, que lan-
çaram seus candidatos, que estão nas ruas propondo 
seus programas de Governo, discutindo as propostas 
de cada candidatura com a comunidade organizada. 
Este é o momento no Brasil inteiro.

Queiramos ou não, isso começa agora, num aque-
cimento, eu diria, nessa ante-sala, num aquecimento 
para entrar num movimento maior, que começa agora, 
no dia 19, através do rádio e da televisão, aumentado 
cada mais vez mais o debate.

No final de agosto, começo de setembro e daí 
em diante, será o assunto do dia. E, queiramos ou não, 
haverá sessões deliberativas e, nos fins de semana, 
vamos estar em nossos Estados. Vamos caminhar 
juntos, porque não há como ficarmos alheios a esse 
debate das grandes questões, para abastecer, inclu-
sive a nós, para trazermos essas questões para um 
debate nacional, para sentirmos o que ocorre, colo-
cando o ouvido no chão para conhecermos o clamor 
das ruas. E, para ouvirmos a idéia, o clamor das ruas, 
é preciso estar junto, ouvir o que o chão diz. Com isso, 
é possível trazer subsídios para um debate em nível 
nacional. Este é o momento. Queiramos ou não, é a 
grande fundamentação para alimentarmos o debate 
na Câmara dos Deputados, no Senado ou nas as-
sembléias legislativas, pois os deputados estaduais 
do Brasil inteiro também estarão participando dessa 
verdadeira caminhada, porque o grande debate na-
cional ocorre nas células, nos Municípios, e envolvem 
todos os temas, das coisas mais ecléticas possíveis 
e imagináveis.

É isto que se faz: é trazer a universidade; é trazer 
a faculdade; é trazer a escola técnica; é trazer o ensino 
médio ou aquele lugar que tem o transporte escolar 
que não funciona; é melhorar ou trazer um atendimen-
to 24 horas para a saúde; é trazer um mini-hospital; 

é melhorar a cidadania no Município, ou seja, são os 
compromissos que os candidatos assumem com a 
comunidade. Esse é o debate verdadeiro que ocorre 
no Brasil inteiro.

Então, Sr. Presidente e nobres colegas, ainda 
que em poucas palavras, eu não podia deixar de trazer 
ao Senado hoje o que passa na cabeça dos candida-
tos todos em cinco mil e poucos Municípios no Brasil, 
candidatos a vereador, candidatos a vice-prefeitos e 
a prefeitos de todos os partidos, que são os debates 
entre os partidos... E é bom que haja isso. Em alguns 
lugares há coligações, é feito um entendimento, um 
compromisso mútuo entre os partidos com programas 
comuns; fazem um entendimento e levam à sociedade 
para debater; são coligações de acordo com o que prevê 
a Justiça Eleitoral e, portanto, há esse debate.

Em outros lugares são diferentes. Em outros lu-
gares não têm coligações, porque entendem que as 
propostas são dessa forma ou são daquela. Mas é o 
grande debate: um fiscalizando o outro, a lei eleitoral 
aí presente, os partidos colocando os seus delegados 
para fiscalizar, a Justiça Eleitoral também vigiando. 
Enfim, é o grande debate que há agora para encon-
trar as saídas e a grande responsabilidade, também, 
no esclarecimento dos eleitores para escolherem os 
melhores candidatos.

Nós do nosso Partido – eu, que pertenço ao 
PMDB e tenho a honra de ser o presidente de honra do 
meu Partido em Santa Catarina –, os outros partidos 
com seus compromissos, em vários lugares estamos 
coligados, como disse antes, com os mesmos pen-
samentos, mas em outros lugares, não, embora nos 
respeitando e, acima de tudo, levantando as questões 
em cada lugar, em cada região, com as suas peculia-
ridades melhores para sua região.

Esse é o grande debate que eu tinha que trazer 
na tarde de hoje ao Senado, porque, queiramos ou 
não, não podemos fugir dele.

Agradeço por ter-me permitido ultrapassar um 
pouco o tempo, Sr. Presidente, mas era o momento 
que eu tinha para trazer uma reflexão sobre o que 
ocorre de agora até as eleições. Queiramos ou não, é 
o grande debate nacional.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Casildo Mal-
daner, o Sr. Mozarildo Cavalcanti, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Gim Argello.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – 
Agradecemos a V. Exª pela discussão, por trazer um 
assunto tão importante e tão na moda.
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Convido para fazer uso da palavra – estão aqui 
presentes os dois representantes do Estado de Rorai-
ma – o nobre Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Senador Gim Argello, Srs. Senado-
res, Srªs Senadoras, brasileiros e brasileiras que nos 
assistem pela TV Senado ou nos ouvem pela Rádio 
Senado, eu hoje tinha me preparado para abordar 
um tema atual, que é a propaganda que está aí muito 
alardeada de que o Brasil agora tem a maioria da po-
pulação na classe média.

Li não só o trabalho do Ipea, mas várias análises 
e ouvi declarações dessas pessoas que são conside-
radas classe média hoje, Senador Augusto Botelho. 
Eu ia comentar sobre isso, como ia comentar sobre a 
armadilha que está sendo preparada para essa classe 
média e que já está na Câmara, que é a famosa subs-
tituta da CPMF, a tal Contribuição Social para a Saúde, 
que prefiro chamar de “Comedora do Seu Salário”.

Mas, infelizmente, eu fui forçado a abordar um 
outro tema hoje, um tema que eu sempre venho abor-
dando aqui e, coincidentemente, Senador Augusto Bo-
telho, ao abrir os jornais hoje, o que eu vejo? Relator 
da ONU visita Reserva Raposa Serra do Sol, Correio 
Braziliense; O Globo:

“Está no Brasil o relator da ONU para os 
direitos humanos dos povos indígenas, Rodolfo 
Stavenhagen. Ele vai ao Vale do Javari [que já 
é uma outra reserva indígena], no Amazonas, 
onde uma epidemia de Hepatite B e D ameaça 
dizimar as etnias indígenas que vivem lá”.

O Estado de S.Paulo: “ONU inspecionará re-
serva em RR”.

Então, Senador Augusto Botelho, eu me lembrei 
que ontem tinha feito uma referência aqui no meu pro-
nunciamento sobre a Procuradora Débora Duprat que 
disse – e está publicado hoje no jornal O Globo – que 
o Supremo Tribunal Federal não tem competência para 
mudar a área de demarcação da Reserva Raposa Serra 
do Sol e, se fizesse isso, seria um retrocesso passível 
de denúncia aos tribunais internacionais.

Interessante essa coincidência, não é, Senador 
Augusto Botelho? Hoje, nós temos a notícia, que eu vou 
ler, Senador Gim, porque é muito sério. Vejam como é 
uma missa encomendada: fazem a preparação de um 
grupo de índios, criam uma organização patrocinada 
por ONGs internacionais e pelo Governo Federal; ín-
dios que são minoritários entre os próprios índios que 
lá habitam, porque a maioria dos índios não pensam 
nem agem como eles; cria-se um factóide de que lá 
existe perseguição, malvadezas e atrocidades contra os 

índios; e aí essa própria ONG mandou a sua advogada, 
a Drª Joênia, uma indígena que foi inclusive educada 
com todo apoio do Conselho Indigenista Missionário. 
E o que diz a matéria? Vou ler, aqui, a matéria de O 
Estado de S. Paulo:

O relator especial para os direitos indí-
genas da ONU, o americano James Anaya, 
visitará a reserva Raposa Serra do Sol, em 
Roraima, para avaliar a situação em que vi-
vem os indígenas. A viagem está sendo con-
siderada dentro do governo brasileiro como 
de “alto risco”.

Ora, o Governo Brasileiro – está entre aspas – 
considera de alto risco.

A entidade há meses avisa o governo 
que não está satisfeita com a situação e co-
bra resultados na proteção dos direitos dos 
povos indígenas.

Anaya inicia sua visita hoje, em Brasília, 
com encontros na Fundação Nacional do Índio 
(Funai), no Ministério da Justiça e possivelmen-
te com o chanceler Celso Amorim.

Possivelmente, até porque acho que ele deve 
considerar que o Ministro das Relações Exteriores do 
Brasil não deve falar pelos índios de lá. 

O relator, que também atua como pro-
fessor de direito internacional nos EUA, acaba 
de ser eleito para o posto e escolheu o Brasil 
como primeiro destino, diante da gravidade da 
situação em Roraima.

Ora, vejam que coincidência!

No governo brasileiro, os mais céticos 
advertem que a visita da ONU, ainda que seja 
para defender os direitos dos indígenas – [como 
se nós não fôssemos capazes de defender 
os direitos dos nossos índios] – pode acabar 
tendo efeito contrário. O temor de parte da di-
plomacia [essa diplomacia do PT] é de que a 
visita acabe resultando em um sentimento no 
Supremo Tribunal Federal (STF) contra qual-
quer intromissão estrangeira no caso.

E é uma intromissão estrangeira, sim! É escan-
carada!

A Procuradora Duprat disse ontem que é passível 
de denúncia. A Drª Joênia, do CIR, já tinha denunciado 
na ONU. Então, é, sim, uma interferência mesmo, um 
constrangimento, aliás, ao Supremo, que deve julgar 
talvez no dia 27. E vem o emissário da ONU ver como 
é que estão os nossos índios nas nossas fronteiras 
com a Guiana e com a Venezuela.
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O Supremo Tribunal Federal julga neste 
momento a demarcação das terras na Rapo-
sa Serra do Sol.

A preocupação foi passada ao relator, que 
optou por realizar viagem sem alarde.

Veja isso, Senador Augusto Botelho. Vai fazer 
sem alarde.

Oficialmente, orientou seu escritório em 
Genebra a avisar que não dará conferências 
de imprensa nem antes nem durante seus 12 
dias pelo Brasil. Ao fim da missão, aceitou 
conceder um tempo aos jornalistas.

Esta não é a primeira vez que a ONU 
demonstra preocupação com a reserva em 
Roraima. Em 2007, uma série de comunicados 
[vejam bem] foram enviados pelos relatores de 
direitos humanos das Nações Unidas ao go-
verno brasileiro, alertando sobre as violações 
que os indígenas estariam sofrendo.

Que violações? As que a Drª Joênia, do CIR, e 
a Igreja Católica disseram. Não há nenhuma consta-
tação.

As cartas pediam que o governo garantisse a 
paz na região.

Quebrada por quem essa paz? Por esse esquema 
montado pelo CIR, uma entidade corrupta que desvia 
dinheiro que recebe do próprio governo para assistir 
a saúde indígena.

No entanto, o ex-relator da ONU para o 
direito à moradia Miloon Khotari afirmou ao 
Estado que o governo não havia respondido 
aos pedidos de explicação. O então respon-
sável da ONU pelo direito a alimentação, Jean 
Ziegler, também mandou um comunicado ao 
governo cobrando esclarecimentos.

Vejam que a ONU vem cobrando, portanto, do 
Governo brasileiro. Já está claramente uma interven-
ção preparada.

O Estado teve acesso a documentos 
da ONU que ainda relatam reuniões a portas 
fechadas entre diplomatas brasileiros e a en-
tidade. O assunto é considerado crítico dentro 
das Nações Unidas.

Nos últimos meses, os índios brasileiros 
voltaram a ser notícia na Europa. Auxiliados e 
até financiados por ONGs estrangeiras [trata-
se de matéria do jornal O Estado de S.Paulo], 
líderes dos grupos indígenas de Roraima [e 
aqui queria acrescentar: do CIR, Conselho In-
dígena de Roraima, financiado pelo Governo 
brasileiro, pela Igreja Católica, por ONGs es-

trangeiras] estiveram com representantes dos 
Governos da Espanha, da Bélgica, da Itália, 
da França e do Reino Unido para pedir apoio 
a sua causa.

Como se esses países tivessem moral para en-
sinar a gente como tratar as nossas etnias. Todos eles 
tiveram guerras fratricidas e acabaram com etnias den-
tro dos seus próprios países.

Em junho, o auge do lobby ocorreu quan-
do o Papa Bento XVI os recebeu em audiência 
privada na sede da Santa Sé, em Roma. Ele 
prometeu ajudar os índios de Roraima.

Vejam V. Exªs! Quem são os índios que foram 
lá? Do Conselho Indígena de Roraima, que represen-
ta uma minoria dos índios da reserva Raposa Serra 
do Sol. Uma ONG corrupta, financiada por ONGs es-
trangeiras.

Agora, Anaya promete levar o caso aos 
países da ONU. O relator fará uma avaliação 
da situação e apresentará parecer ao Conse-
lho de Direitos Humanos da entidade.

Além da reserva, Anaya visitará os Iano-
mâmis [Veja, Senador Augusto Botelho, outra 
reserva maior do que a Raposa Serra do Sol!] 
e grupos indígenas em Manaus. Outra preo-
cupação dele é com a situação dos guaranis 
na região de Dourados, em Mato Grosso do 
Sul. Ele irá a Mato Grosso do Sul antes de 
concluir sua missão.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Senador Gim, peço mais alguns minutos dada a 
importância dessa ameaça para o País – aliás, uma 
ameaça, realmente, como eu disse, muito bem ante-
vista por nós, Senador Augusto Botelho, inclusive por 
mim. O Senador Jefferson Péres tinha certas dúvidas 
de que isso poderia acontecer, mas nós discutimos 
isso na comissão temporária externa do Senado. O 
Senador Delcídio Amaral, que é do Mato Grosso do 
Sul e do PT, também foi um homem que viu claramen-
te isso aqui.

O que está claro aqui? Depois, se, por acaso, o 
Supremo Tribunal Federal tomar uma decisão, haverá 
uma intervenção e nós perderemos a nossa soberania 
por falsetas, falsidades, falcatruas e fraudes montadas 
pela Funai, por um grupo de antropólogos financiados 
por ONGs, por essas ONGs, pela Igreja Católica, que, 
infelizmente, tem um setor que é tradicionalmente acos-
tumado a fazer essas coisas de inquisição, cruzadas 
etc. A Itália é um exemplo disso.
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Então, estamos agora às portas de amanhã a 
ONU declarar aquela reserva indígena Raposa Ser-
ra do Sol, na fronteira do nosso Estado de Roraima 
– portanto, do Brasil – com a Venezuela e a Guiana, 
um país autônomo. Será a primeira vez que vão fazer 
isso? Por acaso não fizeram isso em Kosovo e agora 
na Ossétia do Sul? Isso está cheio pelo mundo todo. 
Não será novidade fazer mais uma.

É preciso que o Governo brasileiro tenha vergo-
nha na cara e respeito para com o povo brasileiro e 
defenda a soberania do nosso País, não aceite essa 
intromissão no território nacional, não aceite intromis-
são no que nos diz respeito.

Quem é o americano, quem são os Estados Uni-
dos para falar em tratar bem de índio? Os Estados Uni-
dos se vangloriaram, aliás, ganharam muito dinheiro 
com filmes mostrando como mataram os seus índios. 
E querem vir dar lição para nós, brasileiros, de como 
temos que tratar os nossos índios?

Eu quero dizer que como brasileiro, como ama-
zônida, como roraimense eu repudio a presença desse 
representante da ONU aqui, no momento em que o Su-
premo Tribunal Federal, uma Corte Suprema do nosso 
País, está analisando essa questão, em que a reserva 
inclusive está lá guardada pela Polícia Federal e pela 
Força Nacional. E vem alguém dizer que veio vistoriar 
e dizer como estamos tratando os nossos índios?!

Senador Augusto Botelho, ouço V. Exª com mui-
to prazer.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nador Mozarildo, eu estava procurando o nome desse 
“observador” que vem aqui. Como é que ele já vai lá no 
Mato Grosso do Sul, se surgiu agora essa história de 
ampliar e fazer uma área imensa lá? Será que foram 
os indígenas que pediram para fazer essa coisa? Ou 
foi algum antropólogo, financiado por eles, que já vai 
fazer isso? Ele já está sabendo de uma coisa que co-
meçou há pouco tempo! Já vai lá! Para vermos como 
as coisas são! São eles que ficam metendo o bedelho, 
por trás. Mas eu gostaria de falar que o Senador Je-
fferson Péres, no último discurso que fez aqui, numa 
quarta-feira, reconheceu que a Amazônia está sendo 
objeto de cobiça internacional e que aquelas coisas 
que falávamos ele estava achando que eram reais. 
Ele reconheceu a realidade e eu o cumprimentei perto 
daquela porta do cafezinho, inclusive, porque, desde 
que cheguei aqui, fico falando para ele isso, e ele dizia: 
“Augusto Botelho, como é que vão internacionalizar?”. 
Ele sempre dizia assim. E eu dizia: Olha, eu acho por 
isso. E contava uns fatos de Roraima e tudo. Mas, olhe, 
uma prova bem cabal, uma coisa que começou outro 

dia ali no Mato Grosso, e ele já vai lá inspecionar. Será 
que foi ele? Será que... Acho que são eles que dão a 
ordem para as ONGs fazerem isso, e depois ficamos 
vivendo instabilidade social e expulsando as pessoas 
dos seus lares, porque os indígenas que já estão nas 
suas terras já não são mais nômades, têm que viver 
naquela terra que possuem. O que tem que ser feito é 
dar recursos para mecanizarem a terra, ensiná-los a 
usar mecanização e sementes especiais, ensiná-los a 
criar animais. Eles sabem criar também, mas não têm 
é capital para criar. Os da Raposa Serra do Sol criam 
gado, todos sabem criar gado. Os indígenas aqui do 
Mato Grosso devem saber também. Eles convivem 
há quantos anos? Os de Mato Grosso já devem estar 
em contato há mais tempo do que os nossos, que já 
estão há 200 anos em contato, mais ou menos. Então 
eu acho que é assim, existe realmente a cobiça inter-
nacional, e, se o Brasil bobear, perdemos. Eu acho 
ruim, porque quero viver e morrer em Roraima. Espero 
que tenha tempo de ver, e sendo no Brasil, não sendo 
em outro país.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Senador Augusto Botelho, ele vai visitar a reserva 
Raposa Serra do Sol e a reserva Ianomâmi. Enquanto 
a reserva Ianomâmi é um terço do nosso Estado para 
4.500 índios, a reserva Raposa Serra do Sol são 1.700 
milhão de hectares, Senador Gim Argello, para mais 
ou menos 10 mil índios. Mas não estou discutindo nú-
mero, que, aliás, é o que tem menos importância. O 
importante é saber: como estão vivendo os índios nas 
reservas que já foram demarcadas pelo Governo Fe-
deral? Estavam vivendo mal e porcamente. O General 
Heleno, Comandante Militar da Amazônia, disse mui-
to claramente que quem quiser ver como é a política 
indigenista é só ir a uma reserva indígena e ver como 
os índios estão vivendo lá.

E agora isso aqui, o problema da reserva Raposa 
Serra do Sol, que levamos inclusive para a Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional é porque 
antevíamos com clareza a intervenção internacional, 
que agora está clara. Está vindo aqui um emissário 
para, amanhã, fazer um relatório, Senador Gim Ar-
gello, dizendo que precisa haver intervenção da ONU 
para proteger o grupo de índios comandados pelo CIR. 
Mas, se fizerem um plebiscito entre os índios que mo-
ram lá, o resultado vai ser outro, contrário ao que vai 
narrar o relatório desse senhor. Mas isso vai ensejar 
a remessa sabe o quê? A remessa de uma tropa da 
ONU para cá, para ocupar aquela região e declará-la 
uma região autônoma, no mínimo, se não declará-la 
um país autônomo. Essa não será a primeira vez que 
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acontecerá no mundo. Espero que o Governo brasi-
leiro realmente faça jus ao mandato que o povo lhe 
concedeu para defender o Brasil, o povo brasileiro e 
não aceite uma afronta dessa.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nador Mozarildo, é para lembrar ainda que eles não 
estão preocupados com os índios, não. Eles estão pre-
ocupados com o minério que está embaixo das áreas 
em que se localizam as áreas indígenas. Essa área da 
Raposa Serra do Sol é onde tem a maior reserva de 
diamante do nosso Estado, talvez uma das maiores 
do Brasil, só deve perder para Roosevelt; tem diaman-
te, ouro, nióbio, e molibdênio. É disso que vão atrás. 
Quando declaram intervenção em tal país, aí sim, as 
empresas deles vêm e vão explorar para ajudar os in-
dígenas e tal, aquela velha conversa. Espero que Deus 
ilumine o Supremo Tribunal para que ele faça justiça. 
Não queremos tirar nenhum índio do seu lugar lá em 
Roraima, não. Mas queremos que fiquem as pessoas 
que estão lá há 150 anos, 200 anos. Queremos que as 
vilas de Tepequém, Mutum, Água Fria e Olho D’Água 
permaneçam e que as pessoas possam continuar vi-
vendo lá. São pessoas pobres que vivem nas mesmas 
condições dos indígenas, que vivem da agricultura. 
Quando o Ministério da Justiça tira essas pessoas de 
lá, dá uma indenização de R$1.500,00, R$2.000,00, 
R$3.000,00, até R$10.000,00 ou R$15.000,00, vamos 
dizer que dê, que a casinha dele de taipa ou alguma 
coisa a mais valha isso. Ele vem para Boa Vista com 
a família e, com aqueles R$1.500,00, R$2.000,00, 
não vive nem três meses lá. Daqui a pouco, as filhas 
dele estão-se prostituindo, os filhos estão metidos em 
droga. Ele vai viver na periferia de Boa Vista sem ter 
emprego, sem ter trabalho; aglomera-se aos outros 
indígenas também que, quando eles demarcam a 
área, eles abandonam os índios, e os índios vão para 
Boa Vista, estão por lá. Muitos estudam, muitos tra-
balham, mas a maioria não tem condição; eles vivem 
da agricultura familiar, é assim que nossos indígenas 
vivem. Caçar e pescar é uma coisa difícil. Na Raposa, 
eles ainda pescam muito porque tem açude grande 
que tem peixe, mas, na região da Serra do Sol, nem 
tem muito peixe porque é tudo em cima de serra. Mas 
acho assim: é bom que tenha acontecido agora para 
mostrar que não é essa conversa; eles estão querendo 
um pedaço da gente mesmo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) – 
Senador Augusto Botelho, V. Exª colocou um ponto que eu 
não tinha colocado ainda, que é a questão dos minérios. 
Aliás, a gente já vem mostrando isso há muito tempo.

Pegue o mapa mineral do Estado de Roraima, 
as reservas minerais, e pegue o mapa das reser-
vas indígenas; casa um sobre o outro. Exatamente 
a demarcação das terras indígenas é, na verdade, 
a demarcação das reservas minerais. Então, esses 
que são os donos do mundo – o G7, o G8, que co-
mandam a ONU e que comandam as ONGs trans-
nacionais – estão interessados mesmo nos minérios. 
Nem é no diamante, Senador Augusto Botelho, é 
no urânio, no nióbio, no titânio, nesses minérios de 
terceira geração. Eles estão interessados mesmo é 
nesses. Lógico que não vão reclamar de diamante 
nem de ouro.

Então, quero reiterar que o Governo brasileiro, 
que o Presidente Lula faça jus ao mandato que re-
cebeu para defender o nosso País, a soberania e a 
integridade do País.

Não é possível que aceitemos isso.
Eu vou repetir aqui o que o General Heleno, que 

é o Comandante Militar da Amazônia, alertou, de ma-
neira muito clara, não só mostrando que a política in-
digenista é uma farsa, é um caos, como também é um 
risco para a soberania e para a integridade do País com 
essa demarcação de reserva indígena nas fronteiras. 
Está aqui o enviado da ONU para fazer a parte final da 
missa encomendada, que é, em seguida à declaração 
da ONU de autonomia dessas regiões, a ocupação 
nessas regiões, para que eles possam ter direito aos 
minérios dentro em breve e explorá-los diretamente, 
sem precisar de autorização do Congresso Nacional 
brasileiro ou do Governo brasileiro.

Peço, Sr. Presidente, ao encerrar, que conste 
como parte integrante de meu pronunciamento as 
matérias dos jornais que registram esse fato, inclusive 
a coincidente afirmação da Subprocuradora-Geral da 
República, Deborah Duprat, de que o Supremo não 
tinha competência e que, se julgasse o contrário, era 
caso de denunciar para os tribunais internacionais, 
para as entidades internacionais.

Portanto, quero deixar aqui este meu registro, 
indignado, da presença de um estrangeiro, represen-
tando uma organização internacional, para dar pitecos 
de como é que um brasileiro deve se portar dentro do 
Brasil.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e o § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) 
– Está deferido, conforme o Regimento, seu pedido, 
nobre Senador Mozarildo Cavalcanti.

Eu agradeço, também, a participação dos alunos 
do Sesi, de Belo Horizonte, formandos da 8ª série do 
Ensino Fundamental, que estiveram aqui conhecendo 
o plenário do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) 
– Sobre a mesa, projetos recebidos da Câmara dos 
Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 201, DE 2008 

(Nº 426/2007, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato gue outorga permissão à 
Beira-Rio FM Presidente Epitácio S/C Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em freqüência modulada na cidade de 
Presidente Epitácio, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 972, de 20 de novembro de 2006, que outorga 
permissäo à Beira-Rio FM Presidente Epitácio S/C 
Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada na cidade de Presidente Epitácio, 
Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 463, DE 2007

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

corn o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante da Portaria nº 972, 
de 20 de novembro de 2006, que outorga permissão 
à Beira-Rio FM Presidente Epitácio S/C Ltda. para ex-
plorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusi-
vidade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada no município de Presidente Epitácio, Estado 
de São Paulo.

Brasília, 6 de julho de 2007. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC Nº 748 EM

Brasília, 29 de novembro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuiçôes legais e 

regulamentares cometidas a este Ministério, determi-

nou-se a publicação da Concorrência nº 109/2000-SSR/
MC, com vistas à implantação de uma estação de radio-
difusão sonora em freqüência modulada, no Município 
de Presidente Epitácio, Estado de São Paulo.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituí-
da pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, 
e suas alterações, depois de analisar a documenta-
ção de habilitação e as propostas técnicas e de preço 
pela outorga das entidades proponentes, com obser-
vância da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da 
legislação específica de radiodifusão, concluiu que a 
Beira-Rio FM Presidente Epitácio S/C Ltda (Processo 
nº 53830.000725/2000) obteve a rnaior pontuação do 
valor ponderado, nos termos estabelecidos pelo Edi-
tal, tornando-se assim a vencedora da Concorrência, 
conforme ato da mesma Comissão, que homologuei, 
havendo por bem outorgar a permissão, na forma da 
Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Helio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 972, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 
do Regimento dos Serviços de Radiodifusão, aprova-
do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, 
de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que 
consata do Processo nº 53830.000725/2000, Concor-
rência nº 109/2000-SSRJMC, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Beira-Rio FM Pre-
sidente Epitácio S/C Ltda. para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, no mu-
nicípio de Presidente Epitácio, Estado de São Paulo.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Helio Costa.



Agosto de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  30593 



30594  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2008



Agosto de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  30595 



30596  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2008



Agosto de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  30597 



30598  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2008



Agosto de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  30599 



30600  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2008

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 202, DE 2008 

(Nº 429/2007, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão à 
Rádio e TV Farol da Comunicação Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora en 
freqüencia modulada na cidade de Barão 
do Grajaú, Estado do Maranhão.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovaclo o ato a que se refere a 

Portaria nº 201 de 3 de abril de 2006, que outorga 
permissäo à Rádio e TV Farol da Comunicação Ltda. 
para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclu-
sividade, serviço de radiodifusäo sonora em freqüên-
cia modulada na cidade de Barão do Grajaú, Estado 
do Maranhão.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

 
MENSAGEM Nº 439, DE 2007

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado coM 

o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apre-
ciação de Vossas Excelências, acompanhado de Ex-
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante da Portaria nº 2.201, 
de 3 de abril de 2006, que outorga permissão à Rádio 
e TV Farol Da Comunicação Ltda. para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, servi-
ço de radiodifusão sonora em freqüencia modulada no 
município de Barão do Grajaú, Estado do Maranhão.

Brasília, 3 de julho de 2007. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

 
MC Nº 223 EM

 
Brasília, 24 de abril de 2006 

 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República,

1. De conformidade com as atribuições legais e 
regulamentares cometidas a este Ministério, determi-
nou-se a publicação da Concorrência nº 119/2001 – 
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no 
Município de Barão do Grajaú, Estado do Maranhão.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituí-
da pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, 

e suas alterações, depois de analisar a documenta-
ção de habilitação e as propostas técnica e de preço 
pela outorga das entidades proponentes, com obser-
vância da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da 
legislaçäo específica de radiodifusão, concluiu que a 
Radio e TV Farol da Comunicação Ltda (Processo nº 
53720.000334/2002) obteve a maior pontuação do 
valor ponderado, nos termos estabelecidos pelo Edi-
tal, tornando-se assirn, vencedora da Concorrência, 
conforme ato da mesma Comissão, que homologuei, 
havendo por bem outorgar a permissão, na forma da 
Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do artigo 
223 da Constituição Federal, o ato de outorga somen-
te produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, para onde solicito seja encaminhado 
o referido ato.

Respeitosamente, – Helio Calixto da Costa.

 
PORTARIA Nº 201, DE 3 DE ABRIL DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o artigo 32 
do Regulamento de Serviços de Radiodifusão, aprova-
do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação que Ihe foi dada pelo Decreto nº 1.720; 
de 28 de novembro de 1995 e, tendo em vista o que 
consta do Processo nº 53720.000334/2002, Concorrên-
cia nº 119/2001 – SSRIMC e do PARECER/CONJUR/
MC/JSN/Nº 649 – 2.29/2006, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Rádio e TV Farol da 
Comunicação Ltda., para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, servico de radio-
difusão sonora em freqüência modulada, no município 
de Barão do Grajaú, Estado do Maranhão.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do artigo 223, da Constituição Federal.

Art. 3º O contrato decorrente dessa permissão 
deverá ser assinado dentro de sessenta dias, a con-
tar da data de publicação da deliberação de que trata 
o artigo anterior,

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 203, DE 2008 

(Nº 485/2008, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Café Londrina Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüencia modulada na cidade de Londri-
na, Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 862, de 27 de outubro de 2006, que renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 29 de abril de 2000, a 
permissão outorgada à Rádio Café Londrina Ltda. para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra-
diodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Londrina, Estado do Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 541, DE 2007

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado corn 

o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apre-
ciação de Vossas Excelências, acompanhado de Ex-
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante da Portaria nº 862, de 
27 de outubro de 2006, que renova, por dez anos, a 
partir de 29 de abril de 2000, a permissão outorgada 
à Rádio Café Londrina Ltda. para explorar, sem direi-
to de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada no Município de Londrina, 
Estado do Paraná.

Brasília, 25 de julho de 2007. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC Nº 673 EM

Brasília, 20 de novembro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Submeto à apreciação de Vossa Excelência 

a inclusa Portaria, pela qua foi renovada a permissão 
outorgada à Rádio Café Londrina Ltda, pela Portaria nº 

83, de 23 de abril de 1980, publicada no Diário Oficial 
da União do dia 29 de abril de 1980, para explorar, 
pelo período de dez anos, sem direito de exclusivida-
de, serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada, no Município de Londrina, Estado do Paraná.

2. A referida outorga foi renovada, a partir de 29 
de abril de 1990, pela Portaria nº 82, de 22 de junho de 

1992, publicada no Diário Oficial da União do dia 2 
de julho de 1992, cuja aprovação deu-se pelo Decreto 
Legislativo nº 12, de 2004, publicado no Diário Oficial 
da União de 25 de janeiro de 2004.

3. Cumpre ressaltar que os órgãos técnicos e a 
Consultoria Jurídica deste Ministério manifestaram-se 
sobre o pedido, considerando-o de acordo com a legis-
lação aplicável e demonstrando possuir a entidade as 
qualificações necessárias à renovação da permissão, o 
que me levou a deferir o requerimento de renovação.

4. Esclareço que, nos termos do §3º do art. 223 
da Constituição Federal, o ato de renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o referido 
ato, acompanhado do Processo nº 53740.000914/1999, 
que Ihe deu origem.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 862, DE 27 DE OUTUBRO DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuiçoes, conforme o disposto no art. 
5º da Lei nº 5.785, de 23 de junho de 1972, e no art. 
6º, inciso II, do Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o que consta do Processo nº 

53740.000914/1999, resolve:
Art. 1º Renovar, de acordo com o art. 33, §3º, da 

Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez anos, a 
partir de 29 de abril de 2000, a permissão outorgada à 
Rádio Café Londrina Ltda pela Portaria nº 83, de 23 de 
abril de 1980, publicada no Diário Oficial da União do 
dia 29 de abril de 1980 e renovada pela Portaria nº 82, 
de 22 de junho de 1992, publicada no Diário Oficial 
da União de 2 de julho de 1992, cuja aprovação deu-
se pelo Decreto Legislativo nº 12, de 2004, publicado 
no Diário Oficial da União de 26 dejaneiro de 2004, 
para explorar, sem direito de exclusividade, o serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada no 
Município de Londrina, Estado do Paraná.

Art. 2º A exploração do serviço de radiodifusão, 
cuja outorga é renovada por esta Portaria, reger-se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis sub-
seqüentes e seus regulamentos.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do §3º do art. 223 da Constituição Federal.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa, Ministro de Estado das 
Comunicações.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 204, DE 2008 

(Nº 486/2008, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato qua outorga permissão 
à Rádio Serra da Esperança Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Inácio 
Martins, Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 275, de 14 de junho de 2005, que outorga 
permissão à Rádio Serra da Esperança Ltda. para ex-
plorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Inácio Martins, Estado do Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicaçäo. 

 
MENSAGEM Nº 543, DE 2007

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado coM 

o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apre-
ciação de Vossas Excelências, acompanhado de Ex-
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante da Portaria nº 275, de 
14 de junho de 2005, que outorga permissão à Rádio 
Serra da Esperança Ltda. para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada no mu-
nicípio de Inácio Martins, Estado do Paraná.

Brasília, 25 de julho de 2007. – Luiz Inácio Lula 
da Silva. 

 
MC Nº 222 EM

 
Brasília, 21 de junho de 2005 

 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República,

1. De conformidade com as atribuições legais 
e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-se a publicação da Concorrência nº 89/2000-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no 
Município de Inácio Martins, Estado do Paraná.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 

suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação 
específica de radiodifusão, concluiu que a Rádio Serra 
da Esperança Ltda. (Processo nº 53740.000732/2000) 
obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos 
termos estabelecidos pelo Edital, tornando-se assim a 
vencedora da Concorrência, conforme ato da mesma 
Comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar 
a permissão, na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deiberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encarninhado o referido ato.

Respeitosamente, – Eunício Lopes de Oliveira.

 
PORTARIA Nº 275, DE 14 DE JUNHO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, em conformidade com o art. 
32 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, 
aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro 
de 1963, com a redação que Ihe foi dada pelo Decre-
to nº 1.720, de 28 de novembro de 1995, e tendo em 
vista que consta do Processo nº 53740.000732/2000, 
Concorrência nº 089/2000-SSR/MC e do PARECER 
CONJUR/MC/MGT/Nº 0622-2.29/2005, de 19 de abril 
de 2005, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Rádio Serra da Es-
perança Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, no município de Iná-
cio Martins, Estado do Paraná.

Parágrafo único. A perrnissAo ora outorgada re-
ger-se-á pelo Cédigo Brasileiro de Telecornunicaçaes, 
leis subsequentes, regulamentos e obrigacaes assu-
midas pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunício Oliveira.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 205, DE 2008 

(Nº 512/2008, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão à 
Fundação Educativa Nordeste para explorar 
serviço de radiodifusäo sonora em freqüên-
cia modulada na cidade de Lagoa Vermelha, 
Estado do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 484, de 13 de setembro de 2006, que ou-
torga permissão à Fundação Educativa Nordeste para 
explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Lagoa Vermelha, Estado do 
Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

 
MENSAGEM Nº 531, DE 2007

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

corn o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante da Portaria nº 484, 
de 13 de setembro de 2006, que outorga permissão 
à Fundação Educativa Nordeste para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência modula-
da no município de Lagoa Vermelha, Estado do Rio 
Grande do Sul.

Brasília, 23 de julho de 2007. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

 
MC Nº 518 EM

Brasília, 22 de setembro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca,

1. De conformidade com as atribuições legais 
e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-se a publicação da Concorrência nº 038/2000-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no 
Município de Lagoa Vermelha, Estado do Rio Grande 
do Sul.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação 
específica de radiodifusão, concluiu que a Fundação 
Educativa Nordeste (Processo nº 53790.000252/2000) 
obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos 
termos estabelecidos pelo Edital, tornando-se assim a 
vencedora da Concorrência, conforme ato da mesma 
Comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar 
a permissão, na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo corn o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Helio Calixto da Costa.

 
PORTARIA Nº 484, DE 13 DE SETEMBRO DE 2000

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprova-
do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, 
de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que 
consta do Processo nº 53790.000252/2000, Concor-
rência nº 038/2000-SSR/MC, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Fundação Educa-
tiva Nordeste para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, no município de La-
goa Vermelha, Estado do Rio Grande do Sul.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.



30616  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2008



Agosto de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  30617 



30618  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2008



Agosto de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  30619 

PROJETO DE DECRETO LEGISALTIVO  
Nº 206, DE 2008 

(Nº 513/2008, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação de Moradores do Recanto das 
Emas – AREMAS para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade do Re-
canto das Emas, no Distrito Federal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 125, de 11 de abril de 2007, que outorga 
autorização à Associação de Moradores do Recan-
to das Emas – AREMAS para executar, por 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária na cidade do Recanto das emas, 
no Distrito Federal.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 500, DE 2007

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado corn 

o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apre-
ciação de Vossas Excelências, acompanhado de Ex-
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante da Portaria nº 125, de 
11 de abril de 2007, que outorga autorização à Asso-
ciação de Moradores do Recanto das Emas – AREMAS 
para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
localidade do Recanto das Emas, Distrito Federal.

Brasília, 11 de julho de 2007. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC Nº 73 EM

Brasília, 26 de abril de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de Ou-

torga de Autorização e respectiva documentação para 
que a Associação de Moradores do Recanto das Emas – 
AREMAS, na localidade de Recanto das Emas, no Distrito 
Federal, explore o servico de radiodifusão comunitária, em 
conformidade com o caput do art. 223, da Constituição 
e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A entidade requereu ao Ministério das Co-
municações sua inscrição para prestar o serviço de 
radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui 
manifestação de apoio da comunidade, numa demons-
tração de receptividade da filosofia de criação desse 
braço da radiodifusão, de maneira a incentivar o de-
senvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações permitem 
que as entidades trabalhem em conjunto com a comuni-
dade, auxiliando não só no processo educacional, social 
e cultural mas, também, servem de elo à integração, por 
meio de informações benéficas a todos os segmentos 
e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 
53 000.005745/99, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Helio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 125, DE 11 DE ABRIL DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso de 
suas atribuições, considerando o disposto no inciso II do 
art. 9º e art. 19 do Regulamento do Serviço de Radiodi-
fusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998, e na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53000.005745/99 e do PARECER/MC/
CONJUR/PAS/N9 0425 – 1.08/2007, Resolve:

Art. 1º Outorga autorização à Associação de Mo-
radores do Recanto das Emas – AREMAS, com sede 
na Quadra 102, Lote 09, Sala 202, na Localidade do 
Recanto das Emas, no Distrito Federal, para executar 
serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 15º54’09’’S e longitude em 
48º03’44’’W, utilizando a freqüência de 98,1MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execuçäo do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa, Ministro de Estado das 
Comunicações.
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O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – 
Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 201 a 206, de 
2008, que acabam de ser lidos, tramitarão com prazo 
determinado de quarenta e cinco dias, de acordo com 
o art. 223, § 1º, da Constituição Federal.

A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do Parecer nº 34, de 2003, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado pelo Ple-
nário em 25 de março de 2003, e da Resolução nº 1, 
de 2007, do Senado Federal, os Projetos lidos serão 
apreciados terminativamente pela Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
onde poderão receber emendas pelo prazo de cinco 
dias úteis, nos termos do art. 122, II, b, combinado com 
o art. 375, I, ambos do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – En-
cerrou-se ontem o prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Resolução do Senado nº 44, de 2008, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Belford Roxo (RJ) 
a contratar operação de crédito externo, com garantia 
da União, com o Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento (BID), no valor de até treze milhões e duzentos 
mil dólares dos Estados Unidos da América. 

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) 

– Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas às seguintes matérias: 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 189, de 2008, 
que aprova a Programação Monetária, para o 
segundo trimestre de 2008; e

– Projeto de Decreto Legislativo nº 190, de 2008, 
que aprova a Programação Monetária relativa ao 
terceiro trimestre de 2008.

Aos Projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias constam da pauta da sessão delibe-

rativa ordinária de hoje, nos termos do parágrafo único 
do art. 353 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – A 
Presidência recebeu a Mensagem nº 158, de 2008 (nº 
605/2008, na origem), de 13 do corrente, pela qual o Pre-
sidente da República solicita seja autorizada a contratação 
de operação de crédito externo, com garantia da República 
Federativa do Brasil, no valor de até oitenta e três milhões 
duzentos e setenta mil dólares dos Estados Unidos da 
América, de principal, entre o Município de Porto Alegre, 
Estado do Rio Grande do Sul e o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento – BID, destinada a financiar o “Pro-
grama Integrado Sócio-Ambiental – PISA”.

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

É a seguinte a Mensagem recebida:

MENSAGEM Nº 158, DE 2008 
(Nº 605, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
Nos termos do art. 52, incisos V, VII e VIII, da 

Constituição, proponho a Vossas Excelências seja 
autorizada a contratação de operação de crédito ex-
terno, com garantia da República Federativa do Bra-
sil, no valor de até US$ 83,270,000.00 (oitenta e três 
milhões, duzentos e setenta mil dólares dos Estados 
Unidos da América), de principal, entre o Município de 
Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul e o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento – BID, destinada 
a financiar o “Prograrna Integrado Sócio-Ambiental – 
PISA”, de conformidade com a inclusa Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda.

Brasília, 13 de agosto de 2008. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

EM Nº 129/2008 – MF

Brasília, 4 de agosto de 2008

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
O Município de Porto Alegre, do Estado do Rio 

Grande do Sul, requereu a este Ministério a garantia 
da República Federativa do Brasil para a contratação 
de operação de crédito externo com o Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento, no valor de até US$ 
83,270,000.00 (oitenta e três milhões, duzentos e se-
tenta mil dólares dos Estados Unidos da América), de 
principal, com garantia da República Federativa do 
Brasil, destinada a financiar o “Programa Integrado 
Sócio-Ambiental – PISA”.

2. A Constituição Federal de 1988 estabeleceu 
meios de controle, pelo Senado Federal, das operações 
financeiras externas de interesse da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municí-
pios, consoante o artigo 52, incisos V, VII e VIII, tendo 
a Câmara Alta disciplinado a matéria mediante as Re-
soluções nº 48, de 2007, e Resolução nº 43, de 2001, 
republicada e consolidada em 10 de abril de 2002.

3. O Projeto foi identificado como passível de 
obtenção de financiamento externo pela Comissão 
de Financiamentos Externos – COFIEX, de que trata 
o Decreto nº 3.502, de 2000.

4. A Secretaria do Tesouro Nacional prestou as 
devidas informações sobre as flnanças externas da 
União, bem como analisou as informações referen-
tes ao Mutuário, manifestando-se favoravelmente ao 
oferecimento da garantia da República Federativa do 
Brasil à referida operação de crédito.

5 . O Banco Central do Brasil efetuou o chamado 
“credenciamento” da operação, conforme o expediente 
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DESIG/DICIC-SUREX – 2008/143, de 17 de julho de 2008 
ROF TA461088, cuja cópia encontra-se a esta anexa.

6. A seu turno, a Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional pronunciou-se pela legalidade das minutas 
contratuais, concluindo não haver óbice legal à con-
cessão da garantia por parte da União, por meio do 
parecer cuja cópia encontra-se em anexo, juntamen-
te com a cópia da minuta contratual da operação em 

tela e do pronunciamento da Secretaria do Tesouro 
Nacional.

7. Em razão do acima exposto, dirijo-me a Vossa 
Excelência para solicitar à Presidência da República que 
envie Mensagem ao Senado Federal, a fim de submeter 
à apreciação daquela Casa o pedido de concessão da 
garantia da República Federativa do Brasil à operação 
financeira descrita nesta Exposição de Motivos.

Respeitosamente, – Guido Mantega.
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O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – 
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 979, DE 2008

Requeiro, nos termos do inciso II art. 218 do 
Regimento Interno, inserção em ata de voto de pesar 
pelo falecimento do Ministro Sebastião Alves Reis, do 
extinto Tribunal Federal de Recursos, ocorrido no dia 
9 deste mês.

Sebastião Alves Reis nasceu em Lamin, na Zona 
da Mata mineira, no ano de 1919. Foi professor da 
Universidade Federal de Minas Gerais e iniciou sua 
carreira de juiz federal na década de 60. Faleceu aos 
89 anos, em Belo Horizonte, ocupando a cadeira de 
presidente do Centro Jurídico Brasileiro. Viúvo, deixa 
três filhos.

O ministro publicou vários trabalhos ao longo de 
sua trajetória acadêmica, entre eles, “ Os Fundamen-
tos Filosóficos dos Direitos Sociais”, “O Pensamento 
Econômico da Grécia Pré-Socrática” e “Livre Arbítrio 
e o Determinismo Penal”.

Sala das Sessões, 14 de agosto de 2008. – Se-
nador Eduardo Azeredo.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – A 
Presidência encaminhará o voto de pesar solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, mensagem do Presidente da Re-
pública que passo a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 167, DE 2008 
(Nº 607/2008, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
Informo a Vossas Excelências que me ausentarei 

do País nos dia 14 e 15 de agosto, em visita oficial a 
Assunção, República do Paraguai.

Brasília, 13 de agosto de 2008. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

Aviso nº 701-C.Civil

Em 13 de agosto de 2008

Assunto: Viagem presidencial

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria mensagem na 

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca comunica que se ausentará do País nos dias 14 e 
15 de agosto, em visita oficial a Assunção, República 
do Paraguai.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe Da Casa Civil da Presidência da Re-
pública.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) 
– A mensagem que acaba de ser lida será anexada 
ao processado da Mensagem nº 35, de 2008, e vai à 
publicação.

Sobre a mesa, projeto de lei que passo a ler.

É lido o seguinte:



Agosto de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  30731 



30732  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2008



Agosto de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  30733 



30734  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2008



Agosto de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  30735 



30736  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2008



Agosto de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  30737 



30738  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2008



Agosto de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  30739 



30740  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2008



Agosto de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  30741 



30742  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2008



Agosto de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  30743 



30744  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2008



Agosto de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  30745 

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – 
O projeto que acaba de ser lido vai à Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Nos termos do art. 112, da Resolução nº 1, de 
2006 – CN, fica estabelecido o seguinte calendário 
para tramitação do projeto:

Leitura: 14-8-2008
até 19-8 publicação e distribuição de avulsos;
até 27-8 prazo final para apresentação de emendas;
até 1º-9 publicação e distribuição de avulsos das 

emendas; e
até 16-9 encaminhamento do parecer final à Mesa do 

Congresso Nacional.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – 
Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 84/2008 – GLDBAG

Brasília, 13 de agosto de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico a Senadora Serys 

Slhessarenko como membro titular na Comissão Mis-
ta de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização em 
substituição à Senadora Fátima Cleide, que passa a 
compor a referida Comissão como membro suplente.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vos-
sa Excelência, protestos de estima e consideração. 
– Senadora Ideli Salvatti, Líder do PT e do Bloco de 
Apoio ao Governo.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – 
O ofício que acaba de ser lido vai à publicação e será 
feita a substituição solicitada. 

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. GAB. nº 304/2008

Brasília, 12 de agosto de 2008

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, encaminho a 

documentação relativa a minha eleição para a presi-
dência do Fórum Interparlamentar das Américas – FIPA 
para o período de 2006/2008.

Ao ensejo, antecipo agradecimento, apresentan-
do protestos de apreço.

Atenciosamente, – Luiz Carlos Hauly, Deputado 
Federal (PSDB – PR), Presidente do FIPA.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – 
O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 308, DE 2008

Dispõe sobre as ocupaçöes e profis-
sões de nível superior que integram a área 
de saúde e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta,
Art. 1º São consideradas ocupações e profissões 

de nível superior da área da saúde no Brasil para to-
dos os efeitos legais:

I – Medicina;
II – Enfermagem;
III – Farmácia;
IV – Odontologia;
V – Veterinária;
VI – Química;
VII – Serviço Social;
VIII – Psicologia;
IX – Nutrição;
X – Fisioterapia;
XI – Terapia Ocupacional;
XII – Biologia;
XIII – Biomedicina;
XIV – Fonoaudiologia; e
XV – Educação Física.
Art. 2º Os Conselhos Federais das profissões 

acima descritas se encarregarão de regulamentar as 
profissões de nível elementar e médio das áreas res-
pectivas, mediante resolução, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias a partir da promulgação da presente lei.

Art. 3º Os profissionais de saúde terão obriga-
toriamente a carga horária de trabalho de 30 (trinta) 
horas semanais.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrá-
rio.

Justificação

As regulamentações correspondentes ao conjun-
to de diretrizes, padrões ou procedimentos instituídos 
pelo governo, pelas comunidades, grupos sociais e 
especialistas da área, no intuito de delimitar o termo 
“Profissional de Saúde”, no Brasil, geraram várias dis-
cussões e debates sem, no entanto, haver, ainda, a 
pacificação da matéria.
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Nem mesmo a instituição dos diversos Conselhos 
Federais da área conseguiu unificar o termo.

Uma das primeiras tentativas de regulamentação 
do setor de saúde foi promovida pelo Ministério da Saú-
de que, de forma desconexa, com vários casuísmos, 
tentou organizar o setor. No entanto, os grupos profis-
sionais de maíor prestígio, econômico e político, inclusi-
ve com vários representantes no Congresso Nacional, 
conseguiram se sobrepor aos demais, de modo que as 
áreas de medicina, enfermagem, farmácia e odontolo-
gia organizaram os seus respectivos setores.

No entanto, nâo há uma legislação federal que 
explicite quais as ocupações e profissões integram 
realmente a área de saúde.

O assunto é complexo!
Ilustres e eminentes Pares do Congresso Nacio-

nal: para que Vossas Excelências possam ter uma idéia 
sobre a matéria, em janeiro de 1998, o Ministério do 
Trabalho, por intermédio do Sistema de Classificação 
Brasileira de Ocupações, registrava a existência de 
cerca de novecentas e dezoito mil e quinze (918.015) 
ocupações relacionadas de alguma forma à área de 
saúde, dentre os cerca de 2 milhões de vínculos for-
mais de emprego.

Uma comissão para a regulamentação do setor, 
naquele Ministério, conseguir, após intenso trabalho, 
reduzir as ocupações e profissões para cerca de ape-
nas quarenta (40).

Ainda assim, referido trabalho deveria ter sido 
realizado pelo Ministério da Saúde, que possuía a 
competência funcional de regular a matéria.

A presente proposição tem como objetivo resol-
ver definitivamente a questão ao determinar quais são 
os profissionais de nível superior que devem integrar 
a área de saúde.

Por outro lado, para não cometer injustiça com 
os profissionais de saúde, de nível elementar e mé-
dio, a regulamentação desse setor foi deixada ao 
encargo do Conselho Federal da respectiva área, 
que deve unificar a matéria, em virtude da existên-
cia de milhares de ocupações e profissões da área 
de saúde, de nível elementar e médio, muitas delas 
já regulamentadas.

Por fim, estabeleceu-se de forma unitária a car-
ga horária dos profissionais de saúde como sendo de 
trinta (30) horas semanais.

Ante as explicitações anteriores, submetemos 
a presente proposição ao superior conhecimento de 
Vossas Excelências.

Sala das Sessões, 14 de agosto de 2008. – Se-
nador Romeu Tuma, PTB-SP.

(À Comissão de Assuntos Sociais, em 
decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – O 
projeto de lei que acaba de ser lido será encaminhado 
à Comissão competente.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) 
– Passa-se à

ORDEM DO DIA
Sobre a Ordem do Dia, a Presidência informa 

ao Plenário de que não houve acordo de Lideranças 
para a apreciação das matérias constantes na pauta 
de hoje, ficando transferidas para a Ordem do Dia da 
próxima sessão deliberativa ordinária.

Então, está encerrada a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens transferidos:

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 19, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 428, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 19, de 2008, que altera 
a legislação tributária federal, modificando as 
Leis nºs 10.865, de 30 de abril de 2004, 11.196, 
de 21 de novembro de 2005, 11.033, de 21 de 
dezembro de 2004, 11.484, de 31 de maio de 
2007, 8.850, de 28 de janeiro de 1994, 8.383, 
de 30 de dezembro de 1991, 9.481, de 13 de 
agosto de 1997, 11.051, de 29 de dezembro 
de 2004, 9.493, de 10 de setembro de 1997, 
10.925, de 23 de julho de 2004; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 428, de 2008).

Relator revisor: Senador Francisco Dor-
nelles

(Sobrestando a pauta a partir de: 
27.06.2008)

Prazo final (prorrogado): 23.09.2008

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 20, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 429, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei de Conversão nº 20, de 2008, que 
autoriza a União a participar em Fundo de 
Garantia para a Construção Naval – FGCN 
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para a formação de seu patrimônio; altera as 
Leis nºs 9.365, de 16 de dezembro de 1996, 
5.662, de 21 de junho de 1971, 9.019, de 30 
de março de 1995, 11.529, de 22 de outubro 
de 2007, 6.704, de 26 de outubro de 1979, e 
9.818, de 23 de agosto de 1999; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 429, de 2008).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

27.06.2008)
Prazo final (prorrogado): 23.09.2008

3

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 11, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.

4

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 137, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 137, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 539, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Jayme Campos), que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2008.

5

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 189, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 189, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 780, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 

Relator: Senador Romero Jucá), que aprova 
a Programação Monetária para o segundo tri-
mestre de 2008.

6

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 190, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 190, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 781, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator: Senador Romero Jucá), que aprova 
a Programação Monetária para o terceiro tri-
mestre de 2008.

7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 48, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 48, de 
2003, tendo como primeiro signatário o Se-
nador Antonio Carlos Magalhães, que dis-
põe sobre aplicação de recursos destinados 
à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 5, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Cristovam Buarque, que altera o art. 45 da 
Constituição para conceder ao brasileiro 
residente no exterior o direito de votar nas 
eleições.
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Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 38, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 50, DE 2006 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre-
to parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 
2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de 
Plenário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ri-
beiro, pela aprovação parcial, nos termos da 
Subemenda-CCJ (Substitutivo), que oferece.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 86, DE 2007 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-

do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que apresenta.

12

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 142, DE 2005 
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143  

do Regimento Comum.)

Votação, em primeiro turno, do Projeto de 
Lei do Senado nº 142, de 2005, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
do Desmanche, que altera a redação do art. 
126 da Lei nº 9.503, de 24 de setembro de 
1997, remunera e altera o seu parágrafo único, 
passando-o para §1º e acrescenta os §2º, 3º, 
4º, 6º, 7º, 8º e 9º, instituindo, ainda, os arts. 
126-A e 126-B.

Parecer sob nº 785, de 2008, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Adelmir Santana, favorável ao 
Projeto e à Emenda nº 1 – Plen, nos termos 
da Emenda nº 4 – CCJ (Substitutivo), que 
oferece, e pela rejeição das Emendas nºs 2 
e 3 – Plen.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Demóstenes Torres, 
favorável à Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, com a Emenda nº 
1-CCJ, que apresenta; e pela rejeição das 
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demais matérias que tramitam em conjunto, 
com votos contrários dos Senadores Sibá 
Machado, Eduardo Suplicy, Epitácio Cafe-
teira, Antônio Carlos Valadares, Pedro Si-
mon, Romero Jucá, e das Senadoras Serys 
Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em separado, 
do Senador Aloizio Mercadante e da Sena-
dora Patrícia Saboya.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em 
primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 26, de 2002, tendo como 
primeiro signatário o Senador Iris Rezen-
de, que altera o artigo 228 da Constituição 
Federal, para reduzir a idade prevista para 
a imputabilidade penal, nas condições que 
estabelece.

17

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos.

18

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

19

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família. 

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

20

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 



30750  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2008

de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971. (Dispõe sobre a ad-
ministração e o conselho fiscal das sociedades 
cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

21

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 
de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

22

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 532, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 
532, de 2003, que modifica a Lei nº 9.610, de 
19 de fevereiro de 1998, que altera, atualiza e 
consolida a legislação sobre direitos autorais e 
dá outras providências, dispondo sobre a auto-
ria e a utilização de obras audiovisuais. 

Pareceres sob nºs
– 2.210, de 2005, da Comissão Direto-

ra, Relator: Senador Antero Paes de Barros, 
oferecendo a redação do vencido; e

– 2.234, de 2005, de Plenário, Relator: 
Senador César Borges, conjunto, em substitui-
ção às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Educação, Cultura e Esporte, 
contrário à Emenda nº 1-Plen.

23

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 

nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), 
que altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, de 
28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre 
a proteção e estímulos à pesca e dá outras 
providências.

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas, e

– de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, Relator ad hoc: 
Senador Renato Casagrande, favorável.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
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na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator “ad hoc”: Senador Rodolpho Touri-
nho.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 
3.796/2004, na Casa de origem), que dis-
põe sobre a Política Nacional de Orientação, 
Combate e Controle dos Efeitos Danosos da 
Exposição ao Sol à Saúde e dá providências 
correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece.

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: 
Senadora Maria do Carmo Alves, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substituti-
vo), que oferece.

30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação 
aos arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe 
sobre a autenticidade de peças oferecidas 
para prova no processo trabalhista e sobre o 
cabimento de recurso ordinário para instân-
cia superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .
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33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece.

35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Relator: Se-
nador Paulo Paim.

36

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 

de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

37

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Flávio Arns.

38

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Valter Pereira.

39

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 50, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 50, de 2007 (nº 5.893/2005, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacional 
do Agente Marítimo.

Parecer favorável, sob nº 1.100, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Duque.

40

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
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obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

41

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

42

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

43

PROJETO DE LEI DO SENADO 
 Nº 140, DE 2007–COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 

dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

44

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que ofe-
rece.

45

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 31, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução do Senado nº 31, de 2007, de auto-
ria do Senador Tião Viana, que institui o Prêmio 
Senado Federal de História do Brasil.

Pareceres favoráveis sob os nºs 1.192 e 
1.193, de 2007, das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tora: Senadora Maria do Carmo Alves; e

– Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais.

46

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143  

do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que al-
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tera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos.

47

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143  

do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).

48

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143  

do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.

49

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143  

do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.

50

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

51

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Fixação e 
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.)

52

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a dispensa do parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos ao Projeto 
de Lei do Senado nº 312, de 2007, uma vez 
que o prazo naquela Comissão já se encontra 
esgotado. (Gestão de florestas públicas; institui 
o Serviço Florestal Brasileiro na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente)

53

REQUERIMENTO Nº 1.230, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.230, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando voto de censura ao 
juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da 1ª 
Vara Criminal e de Menores de Sete Lagoas 
¿ MG, pela falta de ética e compromisso mo-
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ral ao rejeitar pedidos de medidas cautelares 
contra homens que agrediram ou ameaçaram 
suas companheiras.

Parecer favorável, sob nº 618, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Pedro Simon.

54

REQUERIMENTO Nº 847, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 847, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao Senador 
Eduardo Azeredo, em razão de correspondên-
cia por ele recebida, subscrita pelo Sr. Marco 
Aurélio Garcia, Assessor Especial de Política 
Externa do Presidente da República, relativa 
ao pronunciamento do Senador na sessão do 
Senado no último dia 11 de junho, sobre a mu-
dança de opinião do Presidente da Venezuela, 
Hugo Chávez, em relação às Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (Farc). 

55

REQUERIMENTO Nº 877, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 877, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de congratulação ao governo 
colombiano, aos familiares e ao povo colom-
biano pela libertação da ex-senadora e ex-
candidata presidencial Ingrid Betancourt, de 
onze militares colombianos e três soldados 
americanos, que estavam em poder das Forças 
Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc), 
e que este acontecimento seja utilizado como 
marco para o estabelecimento de um processo 
de paz e resolução pacífica do conflito armado 
vivenciado pelo país irmão.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – 
Pergunto aos Srs. Parlamentares presentes se mais 
alguém gostaria de fazer uso da palavra?

Nobre Senador Augusto Botelho, V. Exª deseja 
fazer uso da palavra? (Pausa.)

Nós que agradecemos, Senador Augusto Bo-
telho.

Registramos a presença do Senador Wellington 
Salgado, do Senador Mozarildo Cavalcanti.

Não há mais oradores inscritos.
O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – A 

Srª Senadora Fátima Cleide enviou discurso à Mesa, 
para ser publicado na forma do disposto no art. 203 
do Regimento Interno.

S. Exª será atendida.
A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, a questão indígena em nosso país 
tem sido uma constante pauta da mídia, seja para 
noticiar as situações de calamidade vividas por algu-
mas etnias, seja para questionar seus direitos quanto 
à demarcação de suas terras, ao reconhecimento de 
suas posses ou aos direitos internacionais provindos 
de acordos e declaração em âmbito mundial.

É nesse contexto que tratamos da demarcação 
da reserva Raposa Serra do Sol. Algumas autorida-
des (principalmente militares ), seja por desinforma-
ção, seja por parcialidade, afirmam que a Declaração 
Internacional dos Direitos Indígenas da ONU promove 
a autonomia política e a conseqüente independência 
das nações indígenas. 

Trata-se de um raciocínio falacioso, tanto no que 
se refere ao termo nação indígena, que é sinônimo de 
povo ou tribo, quanto à autonomia, que jamais pode, 
nos termos do art. 46, inciso I da Declaração das Na-
ções Unidas que explicita “... Nada do assinalado na 
presente Declaração será interpretado no sentido que 
confere a um Estado, povo, grupo ou pessoa direito 
algum a participar numa atividade ou realizar um ato 
contrário à Carta das Nações Unidas ou se entenderá 
no sentido de que autoriza ou fomenta ação alguma 
encaminhada a quebrantar ou afetar, total ou parcial-
mente, a integridade territorial ou a unidade política de 
Estados soberanos e independentes.”

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o dia 09 
de agosto é comemorado como Dia Internacional dos 
Povos Indígenas do Mundo, conforme decisão da As-
sembléia Geral das Nações Unidas. Uma data que 
mostra o reconhecimento de que a questão indígena 
não é de apenas um país ou de um continente. Em 
todo o mundo o avanço de uma cultura hegemônica 
sobre os povos indígenas e populações tradicionais, 
impõe-se de maneira catastrófica, destruindo os valo-
res comunitários e sociais.

Como resultado do avanço dessa cultura de des-
valorização e desrespeito aos direitos dos povos indíge-
nas, temos multidões de índios marginalizados vivendo 
nas periferias das metrópoles de todo o mundo. 

Em nosso país esta situação se apresenta de 
forma complexa e diversificada. Precisamos atender 
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às populações que se encontram em aldeias, pratica-
mente isoladas da sociedade, outras que formam a 
periferia de pequenas cidades interioranas e outras, 
ainda, que aos milhares, buscam o trabalho e o sus-
tento nas metrópoles.

São mais de duas centenas de etnias, ou nações 
indígenas, que se orgulham de ser brasileiras, se es-
palhando de norte a sul, de leste a oeste, buscando a 
sobrevivência física e cultural.

Registro com satisfação que para buscar dar visi-
bilidade aos Direitos dos Povos Indígenas, e a conse-
qüente valorização de sua cultura, no dia 09 de agosto, 
como parte das comemorações do Dia Internacional 
dos Povos Indígenas, foi inaugurada a TV Intertribal, 
baseada na web, com uma programação voltada à cul-
tura indígena, mostrando os povos das florestas, dos 
cerrados, pantanais, caatingas e litorais do Brasil. A 
TV INTERTRIBAL está acessível a todos no endereço 
www.tvintetribal.com.br.

Gostaria, senhor Presidente, de trazer ao co-
nhecimento deste Plenário, a mensagem do Sr. Ban 
Ki-Moon, Secretário Geral da ONU por ocasião do Dia 
Internacional dos Povos Indígenas do Mundo. Escreveu 
o Sr. Secretário Geral da ONU:

Em 1994, a Assembléia Geral das Na-
ções Unidas proclamou o 09 de agosto, Dia 
Internacional dos Povos Indígenas do Mundo. 
Foram muitos os motivos que levaram a essa 
decisão, mas a razão fundamental foi o reco-
nhecimento pela Assembléia, da necessidade 
de que as Nações Unidas se situaram de ma-
neira clara e firme na vanguarda da promoção 
e proteção dos direitos dos povos indígenas 
para por fim a sua marginalidade, sua extre-
ma pobreza, a expropriação de suas terras 
ancestrais e as violações graves dos direitos 
humanos que haviam padecido e continuam 
padecendo. No sofrimento dos Povos Indíge-
nas se plasmam alguns dos episódios mais 
obscuros da história do homem. 

Com toda sua importância, a proclama-
ção deste dia não foi, senão o prelúdio de um 
som ainda mais transcedental: a adoção pela 
Assembléia em outono passado da Declara-
ção dos Povos Indígenas. A Declaração é um 
elemento pioneiro no tratamento dos direitos 
humanos dos Povos Indígenas. Nela se es-
tabelece um marco onde os Estados podem 
construir ou reconstruir suas relações com 
os Povos Indígenas. Constitui o resultado de 
mais de duas décadas de negociações e ofe-
rece uma oportunidade vital para que os Es-
tados e os Povos Indígenas fortaleçam suas 

relações, promovam a reconciliação e velem 
para que não ocorram os erros do passado. 
Alento aos Estados Membros e para que se 
aproximem de um espírito de respeito mútuo 
e façam uso da 

Declaração como o instrumento vivo que 
é, para que possam ter uma influência real e 
positiva em todo o mundo.

Tendo presente que 2008 é o Ano Interna-
cional das línguas, este Dia Internacional dos 
Povos Indígenas do Mundo nos brinda também 
como uma ocasião para tomar consciência 
das crises silenciosas pela qual atravessam 
muitas línguas em todo o mundo, que numa 
marcante maioria são as línguas dos Povos 
Indígenas. A perda dessas línguas não só de-
bilitará a diversidade cultural do mundo, como 
também nosso saber coletivo como espécie 
humana. Faço um chamamento aos Estados, 
aos Povos Indígenas, ao sistema das Nações 
Unidas e todos os demais interessados, para 
que adotem medidas imediatas para proteger 
e promover as línguas em perigo e garantir 
que esse patrimônio comum possa passar 
sem perigo às gerações futuras.

Nova Iorque, 8 de agosto de 2008. – Mr. 
Ban Ki-Moon, Secretário Geral da ONU.

Sr. Presidente, quero ao concluir, lembrar a im-
portante e feliz iniciativa do Senador Cristovam Buar-
que na busca da preservação de Idiomas Indígenas 
Brasileiros, o PLS 09 de 2008, do qual sou relatora, e 
meu parecer buscará a viabilização deste importante 
projeto. Isto porque considero salutar para a cidada-
nia dos povos indígenas, o resgate e a preservação 
de suas línguas. 

Por fim, Sr. Presidente, quero cumprimentar os 
povos indígenas do Brasil e do mundo pelo seu dia, 
desejando que sejamos capazes de construir, Estado 
e povos, as condições para superação das desigual-
dades e injustiças históricas.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encer-
rar os trabalhos.

Agradecemos a presença de todos os servidores, 
dos nossos visitantes, agradecemos a todos.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – 
Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 17 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Maioria-PMDB - José Maranhão*
Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Maioria-PMDB - Casildo Maldaner** (S)

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Marco Antônio Costa** (S)

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Amapá
Maioria-PMDB - Geovani Borges* (S)

Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
PSC - Virginio de Carvalho** (S)

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, a partir do ano de 1999 até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes   (DEM-PI)  (16)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (8)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (8)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final prorrogado: 22/11/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Efraim Morais   (DEM-PB)  (14)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)  (11)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)  (4,7)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (9)

Fátima Cleide   (PT-RO)  (13)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (2,6)

João Pedro   (PT-AM)  (3,12,17)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB-RR)

 

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 

PDT
Jefferson Praia   (AM)  (15)  
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PDT/PSOL  (10)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
8. Em 10.10.2007, foram eleitos a Senadora Lúcia Vânia como Vice-Presidente e o Senador Inácio Arruda como Relator.
9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
11. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
12. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
13. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).
14. Em 08.07.2008, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao
Senador Raimundo Colombo (OF. Nº 070/2008-GLDEM).
15. Em 05.08.2008, o Senador Jeferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. Nº 17/08-GLPDT).
16. Em 05.08.2008, o Senador Heráclito Fortes foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 050/08 - SSCEPI).
17. Em 06.08.2008, o Senador João Pedro é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns
(Ofício nº 080/2008 - GLDBAG).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3311-3514

Fax: 3311-1176
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.6.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)
 

Leitura: 04/03/2008
Prazo final: 04/08/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final prorrogado: 13/03/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  Virginio de Carvalho   (PSC-SE)  (1)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB-PB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Paulo Paim   (PT-RS)  (3)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)  (2)

 

Maioria ( PMDB )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)

 1.   

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

 
Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
2. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
3. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
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3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CARTÃO CORPORATIVO

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, com o
objetivo de investigar, no prazo de 180 dias, todos os gastos efetuados com a utilização do Cartão de Crédito
Corporativo do Governo Federal, desde a sua criação em 2001. 

(Requerimento nº 387, de 2008, lido em 08.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 

Leitura: 08/04/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Maioria ( PMDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

PTB
  1.   

PDT
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO
FEDERAL

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)

Número de membros: 5

 

Leitura: 05/03/2008

TITULARES

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

   (1)

 
Notas:
1. (DEM)
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2) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS
PELO INPE

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos  
VICE-PRESIDENTE: Senador João Pedro  

RELATOR: Senador Flexa Ribeiro  
 

Leitura: 25/03/2008
Instalação: 10/04/2008

Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 
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3) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento nº 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 751, de 2008, aprovado em 10.06.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 794, de 2008, aprovado em 18.06.2008)

Número de membros: 9

COORDENADOR: Hamilton Carvalhido  
RELATOR-GERAL: Eugenio Pacelli de Oliveira  

 

Leitura: 25/03/2008
Designação: 01/07/2008

MEMBROS

Antonio Corrêa 

Antonio Magalhães Gomes Filho 

Eugenio Pacelli de Oliveira 

Fabiano Augusto Martins Silveira 

Félix Valois Coelho Júnior 

Hamilton Carvalhido 

Jacinto Nelson de Miranda Coutinho 

Sandro Torres Avelar 

Tito Souza do Amaral 
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4) COMISSÃO TEMPORÁRIA - CONFERÊNCIA MUNDIAL DA PAZ

Finalidade: Destinada a representar o Senado Federal na Conferência Mundial da Paz (World Peace
Conference), em Caracas, Venezuela, entre os dias 8 e 13 de abril de 2008. 

(Requerimento nº 341, de 2008, aprovado em 3.4.2008)

Número de membros: 3

 

Leitura: 03/04/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Maioria ( PMDB )
Senador José Nery   (PSOL)  (1)

 
Notas:
1. VAGA CEDIDA PELO PMDB AO PSOL
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5) COMISSÃO TEMPORÁRIA - ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO DE PAZ NA
COLÔMBIA

Finalidade: Acompanhar "in loco", junto ao Senado Colombiano, o atual estágio do processo de paz e de
defesa dos direitos humanos. 

(Requerimento nº 756, de 2008, aprovado em 02.07.2008)

Número de membros: 3

 

Leitura: 02/07/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

 

Maioria ( PMDB )
 

PSDB
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6) COMISSÃO TEMPORÁRIA - TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO

Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, aprovado em 02.07.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

 

Leitura: 02/07/2008
Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

 

 

1.  

2.  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
 1.  

Maioria ( PMDB )
 1.  

PTB
 1.  
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Delcídio Amaral   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (8)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 6.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 7.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 8.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (5)

Neuto De Conto   (PMDB)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)

 2.  Roseana Sarney   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)  (6)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)

 7.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (11)

Raimundo Colombo   (DEM)  (10)

Cícero Lucena   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marco Maciel   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Marconi Perillo   (PSDB)

 10.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (4)

João Vicente Claudino  1.  Sérgio Zambiasi   (9)
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Gim Argello  2.   

PDT
Osmar Dias  1.  Jefferson Praia   (7)

Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
7. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
8. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
9. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
10. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
11. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO   (6)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO   (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

PDT PMDB PSDB  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do art. 52 da
Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.   

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)  (4)

Osmar Dias   (PDT)  (1)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  João Tenório   (PSDB)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores de
atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações, aviação civil,
rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de energia elétrica, parcerias
público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (2)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (3)

Eliseu Resende   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  José Agripino   (DEM)

 2.  Romeu Tuma   (PTB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Econômicos. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  Expedito Júnior   (PR)

 4.  VAGO   (5)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 6.  Ideli Salvatti   (PT)

 7.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

VAGO   (8)

VAGO   (4)

Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (11)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (9)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 7.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB  (7)

Mozarildo Cavalcanti   (6,10)  1.   

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
6. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
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9. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
10. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
11. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Sociais. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Paulo Paim   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 

 

 1.  Papaléo Paes   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA
SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Flávio Arns   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval   (PDT)  1.  Adelmir Santana   (DEM)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Sociais. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Serys Slhessarenko   (PT)

Marina Silva   (PT)  (8)

Eduardo Suplicy   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)  (1,12)

 5.  Magno Malta   (PR)

 6.  José Nery   (PSOL)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (7)

 1.  Roseana Sarney   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

 5.  José Maranhão   (PMDB)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (11)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  José Agripino   (DEM)

 4.  Alvaro Dias   (PSDB)  (3)

 5.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (6)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)

 9.  Mário Couto   (PSDB)

PTB  (5)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti 

PDT
Osmar Dias   (10)  1.  Cristovam Buarque   (9)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. Eleito em 8.8.2007.
3. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
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5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
8. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
9. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
10. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
11. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
12. Em 06.08.2008, o Senador Francisco Dornelles é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Ofício nº 081/2008-GLDBAR).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)  (8)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Renato Casagrande   (PSB)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (13)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  Francisco Dornelles   (PP)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)

 7.  João Vicente Claudino   (PTB)

 8.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (9)

Mão Santa   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)  (5,10)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)  (16)

 7.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Heráclito Fortes   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (6)

Marco Maciel   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (14)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marconi Perillo   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (12)

 3.  Gilberto Goellner   (DEM)

 4.  José Agripino   (DEM)

 5.  Marco Antônio Costa   (DEM)  (15)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 10.  Lúcia Vânia   (PSDB)

PTB
Sérgio Zambiasi   (7)

 

 1.   

 2.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (11)
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Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
8. O Senador Gilvam Borges encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008.
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
10. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
11. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
12. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
13. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
14. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
15. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
16. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 220/2008).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (5)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles   (PP)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a
16.09.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)

Marina Silva   (PT)  (7)

Fátima Cleide   (PT)

César Borges   (PR)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

 3.  Serys Slhessarenko   (PT)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 5.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Geovani Borges   (PMDB)  (5)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

José Agripino   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)  (10)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (1)

 3.  VAGO   (3)

 4.  Raimundo Colombo   (DEM)  (9)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)  (4)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PTB
Gim Argello   (6)  1.   

PDT
Jefferson Praia   (8)  1.   
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
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9. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Marconi Perillo   (PSDB)

VAGO   (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

César Borges   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  Geovani Borges   (PMDB)  (3,4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

VAGO   (5)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a realizar-se no
Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marina Silva  (PT-AC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Marina Silva   (PT)  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

 
Notas:
1. Em 18.06.2008, a Senadora Marina Silva é designada titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. Nº 57/2008-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2)

RELATOR:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Renato Casagrande   (PSB)

VAGO   (1)

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Geovani Borges   (PMDB)  (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14.05.2008.
3. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (8)

Flávio Arns   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (5)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)  (1,2)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (12)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (11)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Roseana Sarney   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges   (PR)  (4)

Eliseu Resende   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (6)

Gilberto Goellner   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

Magno Malta   (PR)  (3,7)

 1.  VAGO 

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (10)

 5.  Mário Couto   (PSDB)

 6.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (9)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
4. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
5. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
6. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
7. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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10. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
11. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO   (4)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.   

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03 a 16.09.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

Prazo final:  22/03/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Nery   (PSOL)  (1)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda   (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03 a 16.09.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ideli Salvatti  (PT-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Ideli Salvatti   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Maioria ( PMDB )
Roseana Sarney   (PMDB)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Romeu Tuma   (PTB)

 2.   

 
Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03 a 16.09.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

João Ribeiro   (PR)

 

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Aloizio Mercadante   (PT)

 3.  Augusto Botelho   (PT)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)

 5.  Marina Silva   (PT)  (11)

 6.  Francisco Dornelles   (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Geovani Borges   (PMDB)  (8)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)  (10)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

Romeu Tuma   (PTB)  (2)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

João Tenório   (PSDB)

 1.  José Nery   (PSOL)  (4)

 2.  César Borges   (PR)  (1)

 3.  Marco Antônio Costa   (DEM)  (12)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Tasso Jereissati   (PSDB)  (6)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (5)

Fernando Collor  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Praia   (9)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
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8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
9. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
10. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PDT
Jefferson Praia  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (Of. 122/2008-GLPMDB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (3)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (4)

 
Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de 121 dias
(Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
4. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (1)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO   (3)  1.   

 
Notas:
1. O Senador Fernando Collor foi substituído na Comissão de Relações Exteriores, conforme Ofício n.º 146/2007 - GLDBAG, lido em 05/09/2007, pelo
Senador Euclydes Mello.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)

Delcídio Amaral   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

 3.  Aloizio Mercadante   (PT)

 4.  João Ribeiro   (PR)

 5.  Augusto Botelho   (PT)

 6.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (5)

Valter Pereira   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)  (3,6)

 2.  José Maranhão   (PMDB)

 3.  Casildo Maldaner   (PMDB)  (8)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 6.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (7)

João Tenório   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Romeu Tuma   (PTB)  (1)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 8.  Mário Couto   (PSDB)

 9.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PTB  (4)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino 

PDT
João Durval  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
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6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
7. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
8. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 221/2008).

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4607
Fax: 3311-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de Aceleração
do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Fátima Cleide   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (3)

João Pedro   (PT)

João Vicente Claudino   (PTB)

 

 1.  VAGO   (8)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão   (PMDB)

Gim Argello   (PTB)  (2)

VAGO   (5)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  Marco Antônio Costa   (DEM)  (10)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

 5.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (6)

Mozarildo Cavalcanti  1.   

PDT
Jefferson Praia   (9)  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
8. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
9. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
10. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Delcídio Amaral   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

João Pedro   (PT)

 

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  VAGO   (5,8)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Augusto Botelho   (PT)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

 4.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (10)

Cícero Lucena   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (9)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marconi Perillo   (PSDB)

 6.  João Tenório   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (7)

Carlos Dunga   (6)  1.   

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
6. Em 02/04/2008, o Senador Carlos Dunga é designado titular do Partido Trabalhista Brasileiro na Comissão (Of. nº 050/2008/GLPTB).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
9. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
10. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

VAGO   (2)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)  (4)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14.05.2008.
4. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Ideli Salvatti   (PT)

 

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Flávio Arns   (PT)

 3.  João Ribeiro   (PR)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (5)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gerson Camata   (PMDB)

 3.  Gim Argello   (PTB)  (6,7)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (4)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Marco Maciel   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (3)

Sérgio Zambiasi  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
4. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
6. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
7. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
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11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008
a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993)

 

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)  (1) CORREGEDOR

VAGO  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  17/10/2007

Notas:

1. Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. O
Senador Romeu Tuma, comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)  (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  

 Gim Argello   (PTB/DF)  (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Augusto Botelho   (PT-RR)

João Pedro   (PT-AM)  (6)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

João Vicente Claudino   (PTB-PI)  (1)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 1.  VAGO 

 2.  Fátima Cleide   (PT-RO)  (4)

 3.  Ideli Salvatti   (PT-SC)  (2)

 4.   

 5.   

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Almeida Lima   (PMDB-SE)  (7)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)  (8)

Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Gerson Camata   (PMDB-ES)

 3.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 4.  José Maranhão   (PMDB-PB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Adelmir Santana   (DEM-DF)

Marconi Perillo   (PSDB-GO)

Marisa Serrano   (PSDB-MS)  (13)

 1.  VAGO   (10)

 2.  César Borges   (PR-BA)  (14)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)  (12)

 4.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)  (11)

 5.  Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

PDT
VAGO   (15)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)  (9)

Atualização:  19/07/2008
Notas:
1. Eleito na Sessão de 29.05.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que renunciou ao mandato de
titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato de titular, conforme Ofício
106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em 16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 - GLDBAG)
(DSF 18.10.2007).
2. Eleitos na Sessão de 29.05.2007.
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3. Eleito em 30.05.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP
4. Eleita na Sessão de 27.06.2007.
5. Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP
6. Eleito na Sessão de 16.08.2007.
7. Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 25.06.2007.
8. Senador Gilvam Borges encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir do dia 16.04.2008.
9. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro, ocorrido em 19.02.2008.
11. Senador Arthur Virgílio renunciou ao cargo de membro suplente, conforme Ofício nº 135/07, e foi eleito, nessa mesma data, como titular. Em
04.07.2007 renunciou ao cargo de membro titular, conforme Ofício nº 142/2007 - GLPSDB, e foi eleito, na mesma data, como membro suplente.
12. Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008.
13. Senadora Marisa Serrano renunciou ao cargo de membro titular, conforme Ofício datado de 27.06.2007, e foi eleita, nessa mesma data, como suplente.
Em 04.07.2007 renunciou ao cargo de membro suplente e foi eleita, na mesma data, como membro titular.
14. Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e filiou-se ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º.10.2007.
15. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Péres, ocorrido em 23.05.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko   (PT-MT)  (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (1)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007

 

MEMBROS
PMDB

Roseana Sarney   (MA)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)  (2)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Serys Slhessarenko   (MT)

PTB
Sérgio Zambiasi   (RS)

PR
 

PDT
Cristovam Buarque   (DF)

PSB
Patrícia Saboya   (PDT-CE)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PP
 

PSOL
 

Atualização:  19/07/2008
Notas:
1. Eleitos em 21.06.2007
2. A Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008.



 
 

 
REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 

COMPOSIÇÃO 
18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 

 Designação: 27/04/2007  
Presidente: Aloizio Mercadante (PT/SP) 

Vice-Presidente: Deputado George Hilton² (PP-MG)  
Vice-Presidente: Deputado Claudio Diaz² (PSDB – RS) 

 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
Maioria (PMDB) 

PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (DEM/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO6 (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL)  

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. OSMAR DIAS4  (PDT/PR) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1.  

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 

CEZAR SCHIRMER (PMDB/RS) 1. ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
MAX ROSENMANN (PMDB/PR) 4. VALDIR COLATTO (PMDB/SC) 

PSDB/DEM/PPS 
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. LEANDRO SAMPAIO (PPS/AC) 5 
GERALDO RESENDE (PPS/MS) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO³ (PSDB/SP) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. CELSO RUSSOMANNO1 (PP/SP) 

PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

                                                 (Atualizada em 21.07.2008) 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

  

                                                           
1 Indicado conforme Ofício nº 160-L-DEM/08, de 04.06.08, do Líder do DEM, Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto, lido na Sessão do SF de 05.06.08. 
² Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008.  
³ Indicado conforme Of. PSDB nº 856/2007, de 28.11.2007, do Líder do PSDB, Deputado Antonio Carlos Pannunzio, lido na Sessão do SF de 19.12.2007. 
4 Indicado conforme Ofício nº 28/08-LPDT, de 09.07.08, do Líder do PDT, Senador Osmar Dias, lido na Sessão do SF de 09.07.08, em substituição ao Senador 
Jefferson Praia, em virtude de sua renúncia, conforme Of. s/nº, datado de 09.07.2008. 
5 Indicado pela Liderança do PPS, nos termos do OF/LID/Nº 157/2008, de 19.06.2008, lido na Sessão do Senado Federal dessa mesma data, tendo em vista a 
renúncia do Deputado Ilderlei Cordeiro, conforme OF GAB Nº 53/2008, de 18.06.2008. 
6 O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, II, do Regimento Interno, por 116 dias, a partir do dia 01.07.2008. 
 



 
 
 
 

CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 
 

 
COMPOSIÇÃO 

 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

LÍDER DA MAIORIA 
 

VALDIR RAUPP 
PMDB-RO 

LÍDER DA MINORIA 
 

ZENALDO COUTINHO 
PSDB-PA 

 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
 

MÁRIO COUTO 
PSDB-PA 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL 

MARCONDES GADELHA 
PSB-PB 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL 

HERÁCLITO FORTES 
DEM-PI 

(Atualizada em 02.06.2008) 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
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CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I)   

Representante das empresas de televisão 
(inciso II)   

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV)   

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V)   

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI)   

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII)   

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
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CONGRESSO NACIONAL 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA2 
 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
 
 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
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www.senado.gov.br/ccai 

                                                           
2 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação com a 
Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas comissões originais foram considerados membros da nova 
comissão. Aguardando escolha do coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 



 
CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 

(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (DEM-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Waldemir Moka (PMDB-MS) 

3º SECRETÁRIO 
Senador César Borges (PR-BA) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado José Carlos Machado (DEM-SE) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Magno Malta (PR-ES) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Valdir Raupp (PMDB-RO) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado Zenaldo Coutinho (PSDB-PA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Mário Couto (PSDB-PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
E DE CIDADANIA 

Deputado Eduardo Cunha (PMDB-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

Senador Marco Maciel (DEM-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Marcondes Gadelha (PSB-PB)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL 

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 
(Atualizada em 02.06.2008) 
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PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 



Novo Código
Civil Brasileiro

Texto da Lei no 10.406, sancionada pelo
Poder Executivo em 12 de janeiro de 2002,
acompanhado da respectiva Exposição
de Motivos, datada de 1975.

Conheça nosso catálogo na Internet

www.senado.gov.br/catalogo

SENADO FEDERAL
Secretaria Especial de Editoração e Publicações
Subsecretaria de Edições Técnicas

Para adquirir essa ou outra publicação:

1) Confirme a disponibilidade de estoque utilizando os nossos telefones, e-mail ou por via postal.
2) Efetue depósito na conta única do tesouro (enfatizamos a importância do código identificador).

Banco: Banco do Brasil S/A (001)
Agência: 4201-3
A crédito de: Conta Única do Tesouro Nacional / FUNSEEP
Conta-corrente: 170.500-8
Código Identificador (imprescindível): 02.00.55.00.00.12.08.15-9

Observação: não é possível a utilização de DOC ou TED na transferência de valores para a Conta
Única do Tesouro. É necessário que o depósito seja feito em uma agência do Banco do Brasil. Os
correntistas do Banco do Brasil que utilizam o internet banking podem acessar o menu “Transferên-
cias”, escolher a opção “para Conta Única do Tesouro”, informando seu CPF/CNPJ, o valor da
compra e, no campo “UG Gestão finalidade”, o código identificador acima citado.

3) Encaminhe-nos, por via postal, fax ou e-mail (digitalizado), o comprovante do depósito, a relação
do que está sendo adquirido, nome e endereço completo para remessa e informe um telefone para
contato.
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